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QUESTÃO DE LIMITES 



ENTRE OS ESTADOS DE MINAS GERAES E RIO 

DE JANEIRO 



Ulm. e exm. sr.— No intuito altamente patriótico e con- 
ciliador de serem removidos quanto possivel novos embara- 
ços qne surgiram recentemente ás boas relaçOes e tradicio- 
nal cordialidade existentes desde tempos remotos entre os 
governos de Mmas (^eraes e do Rio de Janeiro, embaraços 
concernentes aos limites desses Estados e resultantes, es- 
pecialmente, da arbitraria interpretação dada pelo governo 
fluminense â clausula 3 & do acoordo celebrado entre elle e 
o delegado do governo mineiro a 4 de setembro de 1897— 
dignou-se v. exc. conflar-me a honro8iss<ma incumbência 
de representar- vos perante o exm. Presidente do Estado do 
Rio de Janeiro, a quem por meu intermédio e para o men- 
cionado fim, dirigiu v. exc. o seguinte offlcio : 

« Palácio da Presidência do Estado de Minas Geraes. — 
Cidade de Minas» 11 de janeiro de 1899.— Exm. sr. dr. Pre- 
sidente do Estado do Rio de Janeiro. Tenho a honra de 
apresentar a v. exc. o commendador José Pedro Xavier da 
Veiga, que vae por meu governo encarregado de tratar com 
V. exc. da questão de limites entre os nossos Estados, es- 
pecialmente na zona em que se acham as comarcas de 
Palma e Pádua, para cujo âm leva amplos poderes. 
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«Sab6 V. 6XC. quo o accordo celebrado entre oa dois Es- 
tados, não detormÍDanilo posítivsmenie qual o stniu-quo qae 
devia ser respeitado, nSo resolveu mesmo provisoriamente 
a questão da limites, resultando dabi que continuaram as 
invasQos de territórios, o9 conflictos de Jnriadicção e a co- 
brança indevida da impostos, estado de cousas cjne não dava 
ser mantido a bem da barmonia que existiu sempre entre 
os Estados, CUJOS interesses nao podem deixar de ser cora- 
muna, 

<t Fazendo justiça ás mlnbas intenções, estou planamente 
convencido que v. esc. acolberá benevolamente o repressn- 
tanta deste Estado, attimando-me a esperança de que com 
elle armará um modus vi-oenãi que, respeitando os direitos 
dos Estados, eeja &el e escrupulosamente observado paios 
dois governos. 

« Reitero 08 meus protestos de alta estima e considera- 
ção a V. exc, por cuja saúde faço sinceros votos. — Saúde 
e fraternidade— Db. Fkancisco Silviano vs Almeida Br-n- 



Nilo tendo obtido de v. eic. dispensa, que opportana- 
ments' solicitei, dessa commisBão bonrosissima, mas supe- 
rior á minha competência — circumstancla esta que realcei, 
por dever de consciência, o ainda no interesse do Estado o 
do gc-verno de seu preclaro Presidente — dispnz-me a de- 
sempenbal-a cumprindo vossas ordens, nSo convicto de êxi- 
to seguro, qne o bom e incontestável direito de viinas Ga- 
raes teria sem duvida num tribunal de justiça digno desse 
ncme, mas na esperança, bem cedo inializmente esvaecida, 
de que as reiteradas e constantes provas de rectidão, cor- 
dura o cordialidade exemplares do governo mineiro encon- 
trariam eiQciíz correspondência e eclio sympatbico no espi- 
rito e acção do governo fluminense, eserciJo como é por ura 
compatriota eminente por ilíustração e talentos. 

Na tarde de ã3 de janeiro p. passado parti deata cidade 
e nade 25 do mesmo mez cheguei a Petrópolis. Na noite 
do dia seguinte (26) procurei alli em sua residência o di- 
gno Secretario do interior e Justiça do Estado do Rio de 
Janeiro, esm. dr. Martinho Alvares da Silva Campos, cujo 
nome, — preciosa herança paterna e venerável nos anu es 
mineiros como um symbolo de civiíimo, de caracter e de 
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ipariop oriflntaç5o poíitica — dõo era por corto indífferon- 
te a quoni, como ea, ia plojtear causa toda de verdada o 
do justiça perante o governo, que tem nessd dístincto cidadão 
Uin dos auxiliares mais graduadas na hierarctila do cargo 
ooTuo na tiierarchia do mérito pessoal. 

Acolhido com estrema bonevolencia egontilaza pors. ex., 
que então, como posteriormente, camutou-me de obsequio- 
sas atteaçses, consoante ao sea apurado cavíilbeirísmo, 
após loDga palestra — em máxima parte sobre as honrosas 
tradições politicas e eociaea comrauns aos Estados do Rio da 
Janeiro e Minas Geraes o acerca dos legitimes interesses que 
Ibes sSo recíprocos —já informado s. exc. do Úm a que era 
ea enviado pelo governo mineiro & capital do Rio de Ja- 
, peJi-lbe para, informando a respeito ao i Ilustre Pre- 
Adente do Estado, eim. sr. dr Alberto de Seixas Martins 
porres, solicitar delle designaçEto do dia e hora para ser eu 
presentado a s. exc. 
No dia seguinte (S7), Jà tendo antes retribuído delícada- 
Byente minba visita, veiu de novo aquelle digno e alto fun- 
^eiouario ã minba residência communicar-me que no dia 30, 
ft 1 bora da tarde, seria eu recebido pelo exm. sr. Preaidaute 
) Estado no respectivo palácio. 
EÍTacti vãmente no logar e tempo indicados apreaentoi-me 
, exc. a quem, sauiando com a devida consideragKo, 
^treguei o transcripto oliicio de v. exc., de 11 de janeiro. 
Achavam-se também presentes no gabinete presidencial 
b^exm. dr. Martinho Alvares da Silva Campos, illustre Se- 
retario do Interior, e o esm. dr. Carlos Angusto de Oiivei- 
k Figueiredo, multo digno ministro do Tribunal do Contas 
be Estado e illustrado advogado— consultor do governo flu- 
pinense no assumpto que se ia ventilar, como já o fora em 
.s conferencias que precederam ao accordo de 4 de 
istembro desse anno. 

Recebendo -mo com esmerada corteiia e manifestando mo- 

fecido e alto aprovo á pessoa do Presidente de Minas Oeraes, 

1 como sentimentos de cordialidade para com este Esta* 

s. exc., após a leitura do citado otBcio e de algumas 

fw>nsideraçfies geraes pertinentes so seu objecto, dignou-se 

ftieonvidar-mâ a expor o meu pensamento a respeito e a pro- 

\ por o que jujgaasa conveniente, affirmando seus bons e no- 



bres desejos ito sentido de seroin conciliados os legitiinos 
interesaea do ambos oa Estados na questão de que se Ira- 
tíkva. 

Declarando que outros não eram oa sentimentos e intui- 
tos do governo mineiro eque minha presença alli, tendo a 
honra de interpretai -os, signiflcava implicitamente sea tes- 
temunho de elevado apreço e conãança na dtstincta pessoa 
do Presidente do Estado do Rio de Janeiro — particularmente 
na rectidão do seu illnstrado espirito — espu7. a s. esc. ; 

— Que nSo eram ignorados pelo governo IJuminense os 
novos e recentes conflictoe de Jurisdicçilo occorridos entre 
auctorídades das comarcas de Santo António de Pádua e do 
Palma, esta de Minas Geraea e aquella do Rio de Janeiro, 
conilictos que tendiam a exacerbar os ânimos jà eialtadoB 
por idênticos factos anteriores, e que eram para a popnla- 
ç5o mineira da zonajastos motivos de apprehensõee, des- 
gostos ô sobresaltos, pois que taes conllictos, seguidos não 
raro de invasões do território mineiro por escoltas policiaes 
e auctoridades de Pádua, a expunham de continuo a veia- 
mos irritantes, à. acçSo abusiva da auctoridades intrusas e 
provocadoras e até a revoltantes e brutaes violências — como 
as de 23 de abril de IP07 no atteotado de que fora victima 
o capitão Peregrino Rodrigues Pereira, velho septuagenário, 
gravemente enfermo, respeitável chefe de família. Mineiro, 
antigo fazendeiro de Palma, onde c e tem sido eleitor, jura- 
do, etc, e que, entretanto, de súbito vira sua residência in- 
vadida e elle e uma sua filha sei vatii;am ente desacatados, no 
próprio lar, por uma auctoridade judicial de Pádua, appara- 
tosamente seguida de tabelliães, meirinhos e desenlYeada aol- 
dadecca — que alH foram penhorar bens do capitão Per'gri- 
no para /lagarnento de nmtias como supp"tto jurado faliasa 
naquella comarca, onde nunca residiu ! 

De tudo isto e de outros factos criminosos análogos tem 
prova plena o governo de Minas em documentos olflci- 
aes. 

— Que para fiemelhantes desmandos e tropelias das au- 
ctoridades judiciarias o policiaes de Pádua e seus sequazes 
vêem virtualmente triste animação no exemplo da mais gra- 
duada auctoridade judiciaria dessa comarca, que nSo hesi- 
ta, como todos acabámos de ver, em menoscabar a justiça 
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federal desrespeitando até ura accordSo do egrégio fnpre- 

mo Tribunal d.i liepublicn e uma sentença do digao juiz se- 
ccional do Estado de Mines, sendo aquelle sabscripto unani- 
mamente por todos os Ministroa presentes, três ou quatro 
dos quaaa aSo (luminenses diatinctos por n.Itos predicado* 
pessoaes, além da honorabilidade que lhes dã a investidura 
do elevadiasitno cargo; o tu lo porque aquellna auctori- 
dades policiaes e judiciariaa íirrogam-se o direito de inter- 
pretar aa leis e decretos nacíonaes, negaudo-o, entretanto, ao 
Supremo Tribunal Federal, como no caso do decreto impe- 
rial n. 207 de 19 de maio do 1343 quo determinou proviío- 
riamente os limiies entre os Estadoa do Rio de Janeiro e 
Minas Geraes, e é a única disposiçSo legal vigente na ma- 
téria . 

— Que para por-so termo, como é indispensável e ur- 
gente, a lemelbuate estado de couí^as, qua ameaça a ordem 
publica, anarohisa importante região do pair e deslustra as 
bellaa tpadiçOoa de cordialidade e respeito á lei, communa â 
população lluminense e i, mineira, a providencia elfleaz, le- 
gal e untca era a observância escrupulosa, sincera e oner- 
gica do referido decreto n. 297 de 1843, procedimento este 
que o governo minsiroe as auctorldades que lhe sSLo sobor- 
dinadas têm tido sempre, Iriv.^iriavelmente, não sendo, no 
emtanto, correspondido, como era do dever e justiça, por 
idêntica acçHo rio auctoridadea fluminenses, o que ó de pu- 
blica notoriedade, como o é também o enorme prejuÍKO dos 
cofraa mineiros com avultada exportação de café originário 
do seu solo, o que prova-aa & evidencia com a simples in- 
dicapSo das linliaa divisórias traçadas claramente naquelle 
decreto, producçao mineira eaaa que é entretanto tributada 
peto flsco (luminonse com escandaloso esbuitio do direito 
de Minas e até afriinta & sua autonomia constitucional. 

— Que, para^mostrar mais uma vez seus sentimentos de 
cordialidade e empenho conciliador, o governo mineiro en- 
viou em 1897 como seu representante perante a presidência 
do Rio da Janeiro o diatlneto cidadSo ar. dr. Bernardo Cys- 
neiroB da Costa Reis, incumbido especialmente de promover 
um «modus vivendi» honroso para ambos os Estados até 
que, com as providencias que fossem então accordadas, fi- 
passa degnitivamente deat(lida a questão de limites, levaota- 



da, aliás eem justog fundameiítos, pelo governo Daminanae; 
aconteceu no emtanto, que o acoordo para esso llni celebra- 
do a 4 da aeteiubro do dito anno, sendo entSo PreBidente do 
Rio de Janeiro o esm. er. dr. Joaquim Mauricio de Abreu, 
j& se aclia virtaalmenta nulliScado pela ínterpretac&o que 
á sua clausulas.' dá o actaal iHustre Presidente do mea^ 
mo Estado, exm. sr. dr. Alberto Torres, conforme constado 
olBcio que elle, a 12 de novembro p. passado, dirigiu a v. 
eic. e no qual declara considerar «insubsistente o decreto 
de i9 de maio de 1843, « que DUQca teve execuçUo » ( ! ) e 
que por isao mesmo fora posto á margem ao lirmar-ae o ac- 
cordo de 4 de setembro», cuja clausula 3.' repousa, eFio so- 
bre esse decreto, mas sobre a «posse » do Rio de Janeiro no 
território contestado, pelo que a alludida clausula mandara 
respeitar o «statu quos, a agora accreacentava que na de- 
fesa do tal «ítatu quo» (ussim interpretado) e sua rigorosa 
observância s. exc, nilo arredaria um passo... 

Chegado a este ponto da exposição que lioa ligeiramen- 
te summariada, ás vezes interrompida por negações do exm . 
sr. dr. Alberto Torres e seus dignoa auxiliares, tive de re- 
cordar a a. B. exQs. os termos e antecedentes do referido 
acoordo o, como inevitável ponto de partida dc^te, o dispos- 
to no decreto de 19 de maio da 1813— legalmente a única dis- 
posição vigente na matéria, nao obstante fer r.agora» con- 
siderado pelo governo fluminense como acto «imprestável, 
letra morta, quo, nunca tevo approvaçSo do poder competen- 
te, ate.» 

—Quanto ao accordo de 4 de setembro de 1897, lembrei que 
nas conferencias que precederam á sua celebraçilo a lingua- 
gem do representante de Minas foi sempre no sentido de 
dar-lho por base, e nSo podia deixar de assim ser, o citado 
decreto, ao qual manifestamente se subordina a râí'pectiva 
clausula 3.*, qualquer que possa aer o defeito ou obscuri- 
dade attribuivel á sua redacção, que devia-se interpretar, 
n9o isoladamente, mas da harmonia com o elemento bisto- 
rico que a illumina e viviflca, e advém da discussão resumi- 
da nas actas das conferencias bavidas para sua celebragilo. 
Observei ainda que sõ assim — trataiido-se, como é empenho 
legitimo do governo mineiro, de reprimir a attentatoria in- 
vasão duminense, que ameaça proseguir conforme a ten- 
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dencfa natural de todas as invasOes — que só Kssitn pode aer 

entendida a expressão siatu quo, inexplicável absolutamen- 
te si delia oliiuioarae o elemento jiiridico, isto é, o decreto 
dô 1843, UDlco (locQmaBto legal existente n!lo só para justi- 
tícar a posse dogovei'no ilucaíoeiíse nos seas devidos limites 
actuaes, fíira a zona que elle indeUtameate pretende, com"* 
para oa próprios actos do accordo. Effectivamente— posto k 
margemo decreto de 1343— a juriadicç!lo fluminense, como 08 
limites dease Estido, seriam recuados nos termos do Alvará de 
9 de margo de I.'íl4. que garautiii a Minas muito maior exten- 
sSo territorial do que ora tem, pois uma parte delia lhe foi 
arrebatada por aquelle mesmo decreto de 1843, cuja vigência 
entretanto o governo mineiro, inspirado na lei e na verda- 
de, nao contesta, sendo extraordinário e curioso que híya 
contestação e proceda ellado Estado do Rio, exactamente O 
beneficiado e engrandecido pelo referido decreto ! ! 

Sem contradictar de frente a exactidão destes assertoa, 
absolutamente verdadeiros, tuas persistindo em considerar 
o accordo de 4 de setembro como repousando sobre aeposae» 
do Estado do Rio em território nosso, « tendo sido para sua 
celebração, afastado o decreto de 1843», foi também decla- 
rado pelo illustre advofrado do Estado do Rio de Janeiro 
que o próprio representante do governo mineiro, naquella 
occasiSo, disso mesmo estava sciente e assentira a seme- 
Ibante propósito, do qual, como jà fora dito, o governo flu- 
minense Dão se afastava. 

Tornei a reclamar, neste ponto, a attençlo precisa para 
O que a respeito consta expressamente das actas das con- 
ferencias preparadoras do accordo de 1897, acere scentando 
que, na previsão de semelhante injusta apreciaçfio acerca 
da attitude do honrado representante mineiro nesse accordo, 
previsão despertada pelu teor de olficios da Presidência do 
Rio de Janeiro av. exc, lhe havia eu eacripto em véspera 
da minha partida desta cidade, recebendo delle o telegram- 
ma seguinte que então apresentei : 

« Decreto foi base do accordo, e o statu quo á a sua con- 
sequência ». 

Após este telegramma, recebi também do esm. sr. dr, 
Bernardo Cysneiro da Costa Reis a carta abaixo que o con- 
firma e o amplia em linguagem clara e positiva: 



«EatacEto de Cyíneiroa, Hde janeiro de 1899,— Recebi hontem, 
á noite, a aua estimada carta de II do coireiíte, e, conforme 
o Beu pedido, piaaei o telegramina aegaints : — ^'Dacpato 
foi base do accoido e o íialu quo é a sua eoasequencia*. 
«Lendo o art. 3.-, proposto por mim, apoaar de nSo ter 
aido acceita a ultima parte, verá qaa a interpretação não 
pode aer outra, iato á, a meama que o amigo dà; pois tudo 
girou sobre o decreto de 19 do mato de 1843, do qual 6z 
questEo capital, e n!lo cedi uma línba, até mesmo quando 
propuz o arbitramento. 



«. O Estado do Rio n^ tem a seu favor um documento 
de peso, tanto que os poucos apresentados eu os flz mi- 
neiros. 

B' um naufrago que se apaga a uma frágil taboa de sal- 
vação — posse! posse .' a nada maia. Basta lha dizer que a 
ultima commiss&o de eaganhairoj do Rio cbrismou em o 
seu mappa o tradicional ribaírSo de Santo Amónio dos Bro- 
tos, hoje Mirdoema, que corta o arraial, com os nomes de 
ribeirão dos Bastos ou Angico ! '. ! ...» 

— Não obstante tão cathagorico protesto do honrado 
ar. dr. CysQeiroa contra as intencOea que lhe erSo attri- 
buidas, persistiram na conlerencia, por parte do Rio de Ja- 
neiro, em rejeitar a interpretação do governo mineiro à 
clausula 3.» do accordo de 4 de setembro de 1897 (docu- 
mento cuja integra vaa adaante), com a daclaracio eipresaa 
de ser de tolo inaocaltavel dar se llie por base um acto 
(decreto de 19 de maio de 1843) «aem valor legal, imprestá- 
vel, que nunca teve eiacuçâo», ate, ao passo que era «in- 
contestável, notória e antiquíssima a, posse do Eio de Janei- 
ro no teritorio contestado » ! 

A insistência com qne, com a responsabilidade do gover- 
no estadoal do Rio de Janeiro, tSo surprehendentes alSr- 
mativas se enunciavam, comquanto já desesperançado de 
qualquer accordo amigável e conciliador no assumpto — &, 
vista da reluctanci* e intransigência que syatamaticamente 
se me oppunha — lembrai sue ci atum ante ao exmo. Presi- 
dente do Rio da Janeiro a aos seu^ illustres auxiliares os 



Bõlo^pfincipaes attinentes á qaastSo de limitas «ntrs 

aquelle e o Estagio de Mioa!', pondorundo : 

— Que. apíis o alvará régio do 9 d> março da 18!4,qu9 ra- 
tificou os antigos limitôB dos dois K,«tados. noeao direitu e 
eCfectiva possa, já secularos, foram sempra mantidos, como 
poderia provar com muitos actos oifioiass, aatre o a quaefl 
oart.asde Besmarias concedidas pelo govarno da capitania de 
MiDas, a actos da preâidancia desta antiga provinda, ootre 
os annos de 1833 a 1341, sendo muitos destes nltímos ten- 
dentes a repellir a iQvasio júris licciunal da auctoridades 
fluminenses, notadamanl^e a do juiz de paz daaldèa da Pedra, 
termo antSo da cidadã da Campos, no município do Pomba. 

— Que a repeticilo da taes factos o varias desordôus oc- 
corridas na rogiSo, nossa tempo quasi inculta a mal povoada, 
aJém do movei principal — o empenho de aufímeotap seu 
tarritorio, — induziram a província do Rio da Janeiro, cuja 
administração dispunha então da raouraos para miis prom- 
ptamante acudir aos rociamos da lai a da ordem publica, a. 
obter a aonexaçao de uma considerável parta da alludida ra- 
giâo. 

E em 1842, o presidente da província, Honório Hermetto 
Carneiro La5o, depois marqnez de Paraná, (aliás um Mineiro 
dOB mais distinctos a benemeritOB), julgando e?m duvida 
prestar um sfirvigo da caracter nacioiíal, eem preoccupaçQas 
de provincialiamo, mas exurbitando evidentemente da aaas 
attribuiçOaa, por porcana de 19 dr agosto dessa anno (nova 
mezes precisos antes do decreto de 16-13 já por vezâs citado), 
írapou noeos limites eiiíív as pronincias do fíio e Minas (!), a 
pouco depois ordenou peremptoriamente a sua observância. 
Maa, suscitando grandes censuras aamalbante íllegBlidade, 
entrando ella atn janeiro seguinte para o ministério com a 
pasta dajustiça conseguiu do seu collega do Império, con- 
eelbeiro Silva Maia, a promuIgai;â,D do decreto de 10 da maio 
de 1843, no qual foram tragadas as novas divisas entre 
aquallas províncias, textualmente os mesmas da referida 
portaria presideitciíít de 19 de ai/osto, O que prova qus o re- 
ferido decreto que ndmca. teve essouçXo, no conceito recente 
do governo do Rio dô Janeiro, já era, ao contrario o por sin- 
gularissima anomalia governativa, executado na substancia 
fie ^uas disposições, isto è, na rórma da referida parlaria, 
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nrnito antes de ser o decreto lavrado o publicado pelo gí" 
verno imperial '.... 

— Que, Bobre o mesmo decreto, remettido á Assembléa 
Geral Legislativa para approvat-o, rejeitai o ou modiíicul-o, 
appareceu em 1845 na Gamara dog Deputados notável e lu- 
minoso parecer da CommisBilo de Estatisiica (vae adeante 
integralmente transcripto) que aBsignaloa a teadencia in- 
vasora do Rio de Janeiro contra Minas, e concluiu por um 
projecto restabelecendo, como era de direito e justiça, os 
antigos limites entro íis duas províncias, sendo auctores 
desse trabaltio dois deputados distinctos por capacidade e 
insuspoitío, o brigadairo J. J. Machado de Oliveira, his- 
toriador e geograpbo respeitado, e o dr. Gabriel José Ro- 
drigues doB Santos, jurista conspicuo, ambos Paulistas, e 
assim de todo desinteressados na questão, qus julgaram oon- 
scienciosa e imparcialmente k luz dos factos venflcados a 
dos precisos documentos olílciaas. 

— Que o decretç de 19 de maio de 1843, por parte do go- 
verno mineiro, foi sempre observado escrupulosamente des- 
de sua promulgação ntã o presente. Referindo se a elle es- 
creveu O general Andréa (o primeiro presidente da Minas 
que executou-o), período que começa assim : « liei logo o 

devido cumprimento a este decreto » ("alia dirigida 

á Ãssembléa legislativa Provincial, a 3 de fevereiro de 
1844, pag. 24). 

E do mesmo modo que o general Audrda, todos os presi- 
dentes de Minas, no antigo como no actua) regimen politico, 
invariavelmente o observaram e fizeram observar rigorosa- 
mente, não obstante terem sido suas disposições somente 
proveitosas ao Rio da Janeiro e grandemente prejudiciaes a 
Mina», cujo território licou por ella reduzido de modo consi- 
derável . 

— Qoe, também por parto do governo provincial do Rio 
da janeiro, a até janeiro de 1880, jamais foi desrespeitado 
o mesmo decreto, directa ou indirectamente : ao contrario, 
nolle se basearam, até essa data, e ainda depois delia, nu- 
merosos actos da presidência do Rio e da Assembléa Legis- 
lativa Provincial, alguns dos quaes citai, como seja, as In- 
sirucçõoa do governo lluminense ao engenheiro Pedro Touloia 
(23 de fevereiro de 1854) para demarcar os limites das duas 
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provinelas rigorosamente conforme o dacreto do 1843. Mol- 

toB dos actos alluitdos vão mencionados na noticia iiuto- 
RiCA D,\ gciESTSo, adeante incerta como anneio. 

—Que as caftas gergraphicBS doa mais conceituadoa 
anctores, refaren tes ao iiio de Janeiro a a Minas Qeraes, 
QOmo as do Atlas do senador Caadido Mondes, a de Henrique 
Gerber, a da BellegarJe e Niameyer (publicaçiío olSclat flu- 
minense) e outr-as, t odas muito poeteriorea ao decreto 
de 1343, observaram as suss divisae, como Já antes o flzera 
naquel!^ mesmo anão, logo apOs a promulgarão desse de- 
cretti, o mappa traçado pelo então presidente da província 
de Minas, general Androa. 

—Que sámante a S6 de Janeiro de 1880 lavron o governo 
flaminensa o seu primeiro acto attentatorio dos direitos mi- 
neiros, creando, sob proposta do chefe de policia da provín- 
cia, um districto policial em Santo António do Brotos (actual- 
mente Miracema), povoado Jí'o a «•argem direita do ribei- 
rão Santo António e, portanto, em território mineiro, e que, 
como tsl, aclia-íe a's!gnalaJa nos mappaa geograpbicos aci- 
ma reTen dos e om outrox— nSo tendo aliás aqnelle attentado 
clandestino do governo fluminense, qve o Ueroi' par portaria 
divisas de dua» provinda", requisito algum capaz de cara- 
cteriíar-lhe siqusr a boa fé, e de adaptal-o para ponto de 
partida da pretensa e irrisória posse kioje invocada pelo- 
mesoQO governo para exercer jurisdicçao em território mi- 
neiro— mórmen te conE'derando-se outros actos posteriores 
delle ou por elle approvados e da re-pectiva Asseml lèa Le- 
gislativa Provincial, accordes no anterior respeito e obsar- 
rancia do decreto de 1843, e diversas leis fluminenses flxau- 
do limitei" de municípios e fregueíias. 

— Que cerca de três ou quatro annoa depois (outubro de 
1S8Í, abril e outubro de 1883) ó que foram publicadas, em 
portarias egual mente, del^beraçUes {'h novas do governo flu- 
minento relativamente ao districto policial de Santo Antó- 
nio de Brotos, mudundo-lbe o nome pura Miracema, e am 
plianio-lhe os respeciivis limites, desenvolvendo desVarte, 
com a maior sem ceremonia, a acçSo invasora em território 
mineiro ! ! 

— Que, por outro lado, innomeroa actos (vao alguns 
adeante mencionados por ordem chronologioa na já referida 
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NOTICIA HISTÓRICA DA ouESTÃo) do goverDO 6 auctoritlade^ 
de Minas ^e publicaram, no sentido de aflrmar seua direitos 
e valendo ainda como outríis tantos protestos contra atten- 
tatorios propósitos e acQ9o Invasora do Rio do Janeiro. En- 
tre os alludidus actos lembrei o decreto do governo mineiro, 
de 2 de junho de 1890, ereando o districto da Alliança (hoje 
Cyaneiro^). no qual, como do decreto imperial de 1843, ta 
assignala expressamente a mnrgetn direita do rio Santo 
Anlonio de Brotos, como divisa do Estado de Minas com o do 
Rio de Janeiro. 

— Que, consequentemente, a pretensa posse que fre- 
queuttimeDle me allegavam, nom tinba de modo algum 
origem legitima e nem excederia, quando em boa fé, real e 
effectiva fnasn, a meia dúzia de annos, conforme se evidencia 
pelo conrronto das datas dos actos indicados, e de mnitos 
outros relativos é, questílo. 

Longe de confessarem a jusUga doa meus assertos, persis- 
tiu por parte do governo iluminense a intransigência que 
desde o comsQO manifestou -se, declarando -se até que o caso 
era idêntico ao dss Missões (!), so que redargui que, no seu 
pro[>rio laudo, o presidente Cleveland assignalàra bem — 
não sò o direito do Brasil, provado, com documentos histó- 
ricos, como a sua posse incontestável por mais de quarenta 
annos naquella região, o que absolutamente, em ambos oa 
casos, nãn se dava nj hypotbese relativamente ao Rio de 
Janeiro, mesmo que as questOea pudessem ser comparáveis, 
sendo aquella internacional e esta entra Estados federados 
da mesma naç^o, e ainda ha poucos annos províncias sub* 
mett^das politicamente á acção do governo central, nellas 
representado por delegados seus. 

A' vista da systematica a invencível reluctancia, qua ntío 
se modificou nem pela invocação que íii á auctorídade, 
judiciaria o moral, do Supremo Tribunal Federal, o qual — 
em accordão unanime de 6 de agosto de 1S98, presentes nSo 
menos de ties distinctos ministros fluminenses — i-econkeeeu 
expressamente ssr território miteira a margem direita do rio 
Santo António, conformo O vigente decreto de 19 de maio de 
1843 ; e realirmando eu que a interpretação do governo mi- 
neiro era, e nem podia deixar de ser, no sentido de valer o 
mesmo decreto como base e explicaçSo do s(atu qvt da claa- 



sola 3.^ do accordo de 4 de setembro da 1397, como não 
fosse possível, siqiier nestõ ponto, obter o accõrdo do exm. 
dr. Presidente do Rio de Janeiro, permanecendo assim io- 
conoiliaveis ns duas interpretavões, propuz a s. exc. a 
elímínaçílo da citiida clausula 3.', dispensável piu'a o Sm 
das duas precedentes. Ainda ahi Toi inabalável a relnctancía 
de s. esc. em contribuir para qualquer solu(,'So conuili adora, 
reluctancia, aliás, sem effeito real, uma vez que o governo 
mineiro dá àquella clausula a interpretação já exposta, onica 
que ella deve ter. 

Ponderei ent&o a s. exc. que, consciente de seu incon- 
testável direito, o forte uajustlca de sua causa, o governo 
de Minas Oeraes náo receava o julgamento delia, fosse pelo 
Congresso Nacional, ibsse pelo maia alto tribunal judiciário 
do paiz, ou mesmo por qualquer Brasileiro eminente e in- 
suspeito, que, por critério e honorabiliJiide, pudesse deci- 
dir dignamente a questão de modo definitivo. 

E assim, como meio mais prompto de solução e o mais 
consentâneo para dirimir conilictos entre Eatadoa federados 
eu, pelo Estado de Minas, tinha a honra de propor o arbi- 
tramento nas condições expostas. 

S. eic. dignou-se responder que em principio não erain- 
|bnso ao arbitramento, antes acceitaria esse rfourso quando 
Ipportuno, mas que, no momento, nSo podia convir iielle 
que par:i esse alvitre considcrava-se impedido em conse- 
meia do disposto nas clausulas 1 .« e 2." do accordo de 4 
e setembro de 1897, e que ''ómente depois de realizados pela 
mmisaao míxta ostrabalbos a que ellasse referem, poie- 
pa concordar no arbitrnmento proposto. 

Como vê V. exc, era essa ainda, de lacto, uma barreira 
I eu encontrava no governo do Rio de Janeiro para, ami- 
[ivelmeate, encaminhar-se a questão de limites para uma 
litoluçSo definitiva, próxima e honrosa para H.mbos os Estados, 
»por quanto os trabalhos da alludida commissSo mixta, que 
^jtem constituída está, poderiam talvez ser dispenítadoB pelo 
^aiz arbitro, mormente sendo certo que na pretensa posse 
Ide certa zona de território mineiro, questão de direito, ex- 
K elu ai vãmente, se abrocjuella a pertinaz intransigência do go- 
KVArno llumineose, afastando-o sempre do qualquer convento 
Inzoavel no assumpto. 



DaBt'art6, sendo improflcno até o mea appeUo ao arbítra- 
meDto — aoluçSo, a meu ver, que sí.> poderá ser repallida, 
mesmo indirecta oti otpciosameate, quando não ae couQaaa 
juBtíça da causa eporisaoó natural o receio de submeUal-s 
& appticaçSo severa do direito— confesao a v. oxc. que in- 
Tadiu-me a aonviccão de que inútil seria qualquer nova ten- 
tativa conciliadora do Estado de Minas para cliegar-se ami- 
gavelmente ao termo da questSo, restando-lbe sóments para 
esse ãm ob recursos conatitucionaes, que urgem para que 
cessem de vez os enormes prejuizos que soílfe o cofre esta- 
doal por via de attentatoria a demoruda espoliação, e com 
ellea o desrespeito À juriadicção míneird em território míDei- 
ro, com affronta á autonomia do Estado. 

Por isso, dei por flnda a minba tarefa, nSo aem protes- 
tar, respeitosa mas francamente, contra a attitude que tem 
sido ultimamonta observada pelo Estado do Rio, cuja pesada 
responsabilidade dia a dia se accentuava na questão da quHl, 
disse-o siaceramente, receava proviessem novos e mais gra- 
ves conflictoa, o que seria ruinoso e triste para ambos os 
Estados e, moralmente, de funestos eflaitos para os créditos 
da Republica, seb esse aspecto mais ainda interessada na 
prompta, legal e justa solução do litigio. 

B termiaei, agradecendo aa boaa e delicadas ejprsBsDes 
de s. eic, osr. Presidente do Rio de Janeiro, nas quaas, 
ds novo, assegurou seus sentimentos de apreço a de cordiali- 
dade com relação ao Estado de Miuas e av. esc, obsarvan- 
do ser me dispensável affirmar quanto e como asses senti- 
mentos sempre foram e são correspondidos por esta Estado 
o seu governo, qua, não só por palavras, mas por actos, já 
tem exuberantemente mostrado a rectidflo de aeus propó- 
sitos, oespirit) conciliador que o anima, e a cordura iner- 
cedivel que sóe observar, mesmo na defesa de importantes 
a legítimos iutaraaaes a na imperiosa reivindicaçSo da direi- 
tos irrefragavaia. 
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Dois dias depois da demorada conferencia (1.* do corren- 
te mez), foi assignada a respectiva acta, tenio sido racti fica- 
dos por mim na véspera alguns pontos prioiipaea da minu- 
ta qae aprasantou-me o distincto di-. Sebastião da Carvalho, 
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digno olllcial da ^abiDete da presidência. Transcrevo em ae- 
gaida a refarida acta, e como ãcassa ella eiceí8ÍTameot« 
reiamida e, a alguns respeitos, lacuiiosa, apresento a t. aze. 
s praaenta âel a manos brava axposíçSo do occorrido. • 



«Aos trinta dias do mez de janeiro de mil oitooantos a 
noventa o nove, à uma hora da tarde, nesta cidade do Po- 
tropolii, capital do Estado do Rio de Janeiro, no Palácio 
da Praaidencla, ftchando-ae reunidos os axms. senliorea Pra- 
ildente do dito Estado, dr. Alberto de Seixas Maitins Tor- 
res. Secretario dos Negócios do Interior e Justiça, dr. Mar- 
tiDbo Alvares da Silva Campos, e commeodador José Pedro 
Xavier da Veiga, esta representando o exm, sr. Presidente 
do Estado de Minas Geraes, dr. Silviano Brandão, pelo mesmo 
foi apiesentado ao exni. sr. Preíideuto do Estada do Uio de 
Janeiro, o oDicio do governo do seti Estado, outorgando-lbe 
plenoa poderes para celebrar com o deste Estado novo accor- 
do reiatívo ao modo de ser interpretada a clausula terceira 
do anterior qua em 4 de setembro de ltí97, ambos os gover- 
nos armaram, no tocante ao sialu quo, que a dita clausula 
manda observar até a acceitação definitiva da linha divisó- 
ria entre os dois Estados, passando em seguida a expor os 
fandatnento.s de sua missão, ponderou qua o exm. sr. Pre- 
sidente do seu Estado, tonando recebeu, para o devido exame 
e reíarenda, o sobredito accordo, deu ao alludido statu quo, 
jà peU clareza da redaci;71o da clausula terceira, como pelas 
eiplicBC^BS do negociador de então, seu delegado, a intelli- 
fcencia de que ella equivalia a exacta observância da linha 
divisória do Decreto n. 297, de 19 de maio de 1843, emquan- 
to outra divisa mais conveniente nso recommandassem os 
estudos, a que o accordo mandava em commum proceder. 

O Qoverno do seu Estado sempre suppoz que era essa a 
mesma intelllgencia da outra alta parte accordanta, e sõ 
recente oITIcio de s. exc. o sr. Presidente daste Estado, 
fez-lhe conhecer qua a interpretac!io do líatu quo, dada paio 
governo fluminense, era no sentido de ser respeitada a antiga 
possa, que sobre a zona contestada cada Estado se attribuia. 
Esta ultima interpretação, além de ter o defeito de manter 



dissidências, originarias do constantes conilictoB sutra au- 
ctoridadaa locaes, n!Io parece ao governo da seu Estado ae 
t^oadonar com o intuito patente, qae elie tivera, de vir bui- 
'Car no accordo, que foi celebrado, os meios de ser mantida 
intacta a barmonia doa dois governos, e garantidos os legi- 
tiinos interesses das populações da região limitropiíe. 

O Governo de sen Estado nada maia reclamou além da 
applicaçSo do mencionado decreto, que para elle nnnsa deir 
sou de estar em vigor; deante, porém, da relnctancia do Gki- 
verno Fluminense, ppgstou-se a admitiir que a linlia divi- 
eoria fossa de novo e mais detidamente examinada, Bem 
prejnizo, entretanto, de seus effeitoa atè o reaultado acceito 
do exame, 

Accrescentou que, mesmo considerado o stnta qtta, aliá.8 
contra as intençses do negociador mineiro e de seu governo 
ao referendar o accordo, cnmo a espreaaSo da posse, ainda 
assim a aolução não seria desfavorável ao Estado de Minas 
Geraes, eujo domínio no território em questSo nSo pode ser 
contestado, sendo certo que o decreto n. 297, em vez de 
lhe haver sido favorável, arrebatou-lhe não pequena popçío 
de território. Em vista, pois, das divergências surdidas so- 
bre a significação do siaiu qito, era indispensável novo ac- 
cordo para fazel-aa cessar, e o vinha propor, da parte do 
exLii. sr. dr. Presidente do Estado de Minas Geraes, afim 
da que nelle ae declare que o slniu q»o, mandado respeitar 
pela clausula terceira do accordo de 4 de setembro de 1897> 
é precisamente o qua resulta da applicaçSo da linha divisó- 
ria, traçada pelo relerido decreto. 

O exm. sr. Presidente do Estado do Rio de Janeiro, 
manifastando a mais plena confiança em que a cordia- 
lidade e a boa harmonia de relações, sempre existente 
entre os dois Governos, jamais serão perturbadas, e cer- 
to de que ambos encontrarão no alvo commnm ao s»u 
patriotismo meios eíHcazes para removerem dilliculdades 
momentâneas em matena, na verdade de interesse res- 
tricto em lace da soberania da outros, muitos que tám 
lig-ido e hão de sempre manter unidos os dois Estad s, sente 
não compartilhar do modo de penaar do Governo do Estado 
de Minas Geraes sobre o objecto desta Cf^nferencia, n!lo lhe 
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tendo pareoido, aposar do brilho da exposíQão, conclndentea 
aa coosidoraçOcs que acaba do ouvir. 

Em sua opinião, attribulr-se ao accordo a intenção de, 
mantendo o statu quo, querer respeitar a divisa do Decreto 
n. 297 de 1843, cajos senões o mesmo accordo tanto salienta, 
é imputar aos illustres signatários deste nm illogico euphe- 
mismo. B' Tacto que esse Decreto nunca cliegou a ser posto 
em execuçiío, porque para isso Ibe faltaram medidas com- 
plementarei sem as quaes ello teria do ficar lettra morta ; 
é ainda certo que, provisório como foi dastinado a ser, nun- 
ca foi approvado pelo Poder competente e ó quanto basta 
para sua improstabUidado, a menos qno não sa admítta o 
contrasenso do provisório permanente. KSo tendo elle va- 
lor algum por ter sido ura acto imperfeito, que nunca re- 
cebeu a ultima de mão, importando aa duas primeiras clau- 
sulas do accordo a nega.Qao da sua efflcacia e nESo bavando 
outro titulo para regular os limitas doa territórios dos dois 
Estados, tilo ha mais para o que appellar na regularização do 
estado provisório, como nSo haverá naturalmente na pró- 
pria solução deânitiva a não ser a posse qne cada um delles 
manteve na região visinha, que occupou. 

Semelhante posse em relação á soberania territorial, si> 
ae poda manifestar pela jurislicção politica, civil e admi- 
nistrativa. Considerada sob este tripUce aspecto, è incon- 
cussa a posse do Estado do Rio de Janeiro, por exemplo, so- 
bre o districto de Miracema,OQdo mais conflictos se tom sus- 
citado, íí respeito do qual, depois de o haver creado em 1880, 
nao tem cessado de prover. Convindo fazer cessar tâo in- 
quietantes motivos de irritaçíío, lembra a necessidade de fa- 
zerem oa dois governos execntiir quanto antes as duas pri- 
meiras clausulas do accordo de 4 de setembro. E" um ser- 
viço que não exigirá muito tempo para ser desempenhado, 
nSo iiavendo, portanto, inconveniente em que o ifaiu guo 
qne bô manteve desdo a data do accordo ate ha poucos me- 
zes, sem grandes perturbações, seja respeitado por mais doía 
ou três mezes. 

O exm. sr. Representante do Estado de Minas Geraes re- 
plicou, dizendo que a reluctancia do governo fluminense em 
accader á única interpretação que ao governo de seu Estado 
parecia caber ao statu quo, do accordo de 4 de setembro, 
Q. L. - a 
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(interpretação fundada. a& niesinfi expú^icao roBnmida 
actas das eeasDes qae precederam o dita accordo d oondr- 
mada pelo seu negociador por parte do governo de Minas, 
dr. Costa Reis), em nome do njesmo governo eia levado a 
propor ao exm. sr. Presi dento do Estado do Rio de Janeiro 
asuppresaao de toda a clausula 3." (terceira) daquelie ac- 
cordo, o qual podia perfeitamente subsistir eem ella. 
Quanto é. prompta eiecui;ão das outras clausulas, acredita 
que o governo de Minas Geraes não opporá a isso o menor 
obstáculo, dependendo apenas de medidas de mero expe- 
diente entre os doia governos. O eim. sr. Presidente do 
Estado do Rio de Janeiro respondeu que aindit nSo lhe era 
licito acceitar essa ultima proposta do governo mineiro, por- 
quanto a eliminação por inteiro de uma das clausulas da 
accordo, conclusão do pensamento uniforma das doas altaa 
partes contracta ates, vinha aunallar um dos objectivos da 
próprio accordo, ficando exposto aos conilíctoa o território 
emquanto nílo houver solução flnal. A isio ainda se oppn- 
nlia o decreto n. 354 de 14 de dezembro de 1897, pelo qual 
o poder legislativo do seu Estado approvara o accordo em 
toda a sua íntegra, vindo assim a faltar competência ao po- 
der executivo para modifieal-o. A reluotancia do governo 
mineiro, dirá, por ultimo, em acceitar o uti possideih como 
o síatv quo que o accordo manteve, é para o Estado flumi- 
nense uma grata confissão do quanto aquelle liie aproveita. 

O exm. Representante do Estada de Minas Geraes, pro- 
testando contra esta derradeira conclusila, dá por concluída 
sua missão, confâssando seu profundo pesar por nSlo ver 
afastadas de uma vez todas as causas de perturbação entre 
os dois governos sem vantagem alguma para os grandes 
interesses dos Estados e que são nocivas até para altas con- 
veniências moraes da Republica ; ao que repUouu, por sua 
vez o exm. sr. Presidente do Estado do Rio de Janeiro, que 
os dois governos facilmente evitariam quaeaquer perturba- 
ções na zona em litigio, afflrmando que, por sen lado todos 
os esforços empregará para impedir que se aggrave a ai- 
tuaçfLo, contlando que o eminente chefe do Estado de Minas 
Oeraea asatm o fará também. 

Terminada a conferencia, para constar o que nella se 
jtassoa, eu, bacharel Seba«ti&o Banerenuto Vieira de Carvalho, 
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ansill&F do gabinete do Presidente do Estado do Rio de Ja- 
neiro, lavro esta aata que vae assignada pslos eims. srs. 
Presidente do Estado do Rio da Janeiro, Secretario do Nego- 
oioe do Interior e Justiça e Rapresantaote do oxmo. sr. Pre- 
sidente do Esiado de Minas Geraee, no mesmo local acima, 
ao primeiro de fevereiro de mil oitocentos a noventa e nove 
(flíjijím dos)— Alberto de Seiías Martins Torrea.— Martioiío 
Alvares da Silva Campos.— José Pedro Xavier da Veiga.— 
Conforme. Data retro- Sebastião Benevenuto Vieira de Car- 
valtio.- Confere— Arthur FeJicissimo. » 



■ Antes de concluir— cumpro o dever da protestar a v. 
exo. men raoonhecimento pela honroaissima incumbência 
que se diguou contlar- me, apesar da escusa que pedi, receioso 
da minha iosufllmencia para ella. Seu inauccesHO, porém, si 
contristou- me, por ser, antes de tudo, o insuccsaso, ephe- 
mero embora, da lei, da justiça e dos legítimos interesses do 
Estado de Minas Qeraes, de modo algum, afflrmo-o em con- 
sciência, podo significar exiguidade da zaio e esforço da mi- 
nha parte no empenho pelo êxito desejável. Para consecução 
desta creio mesmo que pouco valera a capacidade do mais 
idóneo representante do governa mineiro á vista da attitu- 
da declaradamente ourdial, mas de facto no todo anti-conci- 
liadora, do goveroo fluminense, conforme relatei, e que — 
absolutamente injustiãcavel em face do direito, da juatiga a 
da verdade histórica da questSo- bem se esplica entretanto 
palas vantagens, de ordem politica o administrativa, e so- 
bre tudo de caracter económico, dahi resultantes para o 
Estado do Rio de Janeiro, em detrimento de respeitáveis in- 
teresEes mineiros e com desacato aos direitos deste Es- 
tado. 

Um tribunal de jn&tiça do outra sorte se pronunciaria 
certamente ; e o mesmo illuatre cidadSo que, só propugnan- 
do como parte aa conveniências do Estado do Rio de Janei. 
ro, ora acaba de impugnar oB justos reclamos de Minas Ge- 
raea, estou convencido, não deixaria de attendel-os si agisse 
com a responsabilidade ile Juiz, decidindo rigorosamente 
pelo allegado e provado, sob o intluso exclusivo da iel t 
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consoante á própria consciência recta s ao sen espirito re- 
conliecidamente illustrado. 

Assim tranquillo quanto á cansa efQciõnto do inancces- 
so do meu eaforco, ncni por isao deíio da lamental-a — já 
porque ella n&o permittiu-me auxiliar efScazmenie um doa 
nobres e patrioticoa empenhos de v. esc. no governo de Mi- 
nas r.eraes, jà porque o triste facto é novo syniptoma a 
assignalar entre nós o desvirtuamento do regimen federativo, 
cuja belleza e vitalidade emanam por Ofi:ual da estima fra- 
terna dos povos e do respeito absoluto e reciproco, entre 
os governos dos Estados, aos direitos que a cada um des- 
tes pertencem — desígnio superior e único capaz de dar í 
Uniilo, Pátria commum, a força e brilho de uma grande 
Nação. — Saúde o Fraternidade.— Illm. e exm. sr. dr. 
Francisco Silviano da Almeida BrandSo, M. D. Preaidea- 
te do Estado do Minas Geraes. 



Ouro Preto, 24 de fevereiro 
Veiga. 



}. — J. P. XAVISR I 



NOTICIA HISTÓRICA BA QUESTÃO DE LIMITES ENTBE 
OS ESTADOS DE MINAS GERAES E RIO DE JA- 
NEIRO 

Erão ji seculares aa divisas legaes entre as antigas capi- 
tanias, depois províncias, de Minas Geraaa e Rio de Janeiro 
—pelo rio Preto até sua foz no Parahybuna, pelo Parabybu- 
na até sua foz no Parahyba, a por este ate a barra do rio 
Pomba— divisas indicadas pelos mais antigos e competentes 
geograpbos e cbroniatas, como Manoal Ayres do Cazal {Cho- 
rogriíphia Brasiiicá) e monsenhor Joaó de Sousa Azevedo 
Pizarro de Araújo {Hlemorias históricas do Rio de Janeiro e 
das proBincias annexas), quando o Alvará de 9 de Marco de 
1813, creando a villa de Cantagallo, conflrmou-as, dispondo 
que, por esse lado do Rio de Janeiro, o rio Parahyba « ser- 
virá de divisa em toda a extensão da parto da província de 
Minas. » 
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—Durante muitos annos continuou tranqnilla a respeitada 
a possa e douiinio do governo mineiro nessa regiilo limitro- 
phe, exercitando elle livramsate sua plena acção administra- 
tiva, concedendo cartas de sesmaria, etc, mas em 1833 co- 
meçaram os conilictos de jurisdiccilo entre auctoridades mi- 
neiras e lluminensas, podendo se assignalar esse anno como 
o do inicio da /n-imfira phaxe iuva^-vn da província do 
Rio Janeiro em território de Minaa Geraes. Surgiram eeses 
eonflictos entre auctoridades da AIdéa da Pedra (Cantagallo) 
e do diatricto de Santa Rita da Meia Pataca (boje Catagua- 
zes), em raz3o ou sob pi'etexto de duvjdas e incertezas quan- 
to aos limites das duas Províncias, QueatSes semelliantes 
foram sueoessivamente apparecendo : entre as camarás da 
cidade da Campos dos Goytacazes a da vitla, liojo cidade do 
Pomba, (1836J; entre os juizes de paz da AIdéa da Pedra a 
do diatricto de Feijão Crú (actual cidadã Leopoldina) (1639), 
« outras successivamente, até 1842, coincidindo ellag, nos 
últimos annos, com repetidas desordena occorridas na re- 
gl9o oonãnanta das Províncias de Minas e Rio de Janeiro, 
mal povoadas nessa ópoca e, pela distancia e falta de boas 
vias da communicacSo, muito afastadas da acçSo governa- 
tiva. 

Foi emtaes circumstanciaB que, pouco depois, e inopina- 
damente, appareceu o decreto imperial n. 297 de 19 de 
maio de 1843, assim concebido:— «Tendo em consideração ai 
duvidas, que díariamínto se suscitam sobre a verdadeira de- 
marcaçilo da limites entra as províncias do Rio da Janeiro 
e de Minas Geraes, e querendo evitar os eonflictos, a que 
necassariamente dá logar em estado de incerteza: Hei por 
bem ordenar que, emquanto a Assembléa Geral Legislativa 
nSo resolver deflaitivamente sobre flemelhante objecto, se 
observa o seguÍnta:—Art. l.'—Os limites entre a Província 
do Rio de Janeiro e a da Minas Garaes, ficam provisoriamente 
lixados da maneira seguinte : Começando pela foz do Riaolio 
Prepetingano Parabyba, subindo paio dito Prepetinga acima 
até o ponto fronteiro á barra do ribeirão de Santo António 
no Pomba, e daiii por uma linba recta á dita barra de Santo 
António, correndo pelo ribeirão acima até a serra denomi- 
nada Santo António e dabi a um logar do rio Murialié, cha- 
mado «Poço Fundo,», correndo pela serra do Gavião até a 
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cachoeira dos Tombos ao rio Carangola, s segjínJo a fldrra 
do Carangola ató encontrar a província do Espirito Santo.» 

Retrocademas aqui um pouco na ordim clironologica 
para lambrar algumas ciroumataacias iusolitas e cupiosaa- 
que oocoiTeram relativamente ao estatuído no decreto n. 
297, antes mesmo dolle apparecsp. Indicaremos apenas O 
seguinte, que asaáa caractema o arbítrio e parcialidade que 
presidiram k elaboracSo da base inicial desia acto. S&o fa- 
ctos de que ba documentos eomprobaiorioa, 6 doa quaes de- 
vam-sa encontrar registros na Seorataria do Interior do Es- 
tado do Rio de Janeiro. 

A 19 de agosto da I8J2, precisamente n^ve mezes antes 
de apparecer o transaripti decreto imperial n. 397, lavrou 
o presidente do Rio de Janeiro, em forma de «portaria», um 
acto, que n![o sabemos como qualificar, alterando profunda- 
mente os limites diquella Província com a de Minas Geraes, 
e a 18 do outubro do dito anno o referido Presidente, com a 
meama campet-j/icia legal, offlciou áa auctoridades do mu- 
ninipio de Campos ordenando que fossem obeJecído aquelte 
acto e respeitada! as novaa diílsas traçadas por todos OB 
habitantes da extensa zona por ta! modo accrescida ao ter- 
ritório tiuminsnse !... 

E n5o aô prevaleceu desde logo a prepotência do presiden- 
te da província do Rio de Janeiro, maa ainda o governo im- 
perial homologou a solemnemente a 19 de maio de 19i:í com 
a promulgação do decreto n, 297, reproducçao tex:ual do 
acto do presidente do Rio na determinação dictatonal de 
novos limites antra aquella ex-provincia e a de Minas Ge- 
raes... O alludido presidente da provinda do Rio de Janei- 
ro ara o illustre Mineiro Honório llermetto Carneiro LeSo, 
posteríorments Marquez do Paraná, um dos miis notiveia 
estadiatas brasileiros durante o Império. 

Deixando aquella presidência, Honório Ilermatto entroui 
comapiata da Justiça, para o ministério f.a 20 de janeiro 
de 1843 e, reconheoendo a illegalídíide ínau-tectavel de sua 
famosa portaria presidencial de 19 da agosto do anão ante- 
rior, contra a qual apparecsram muitas e vehementes cen- 
suras, m:ts paraístindo elte no intuito com que a oipedira, 
consaguiu do aeu ollagci de gabinete, conselheiro José Antó- 
nio da Silva Maia (ministro do Império), a promulgação do 
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decreto n. 297 de 19 de maio de 1843, o qual, em suas dis- 
posIçQes sobre os novos limites entre Rio de Janeiro e Minas 
Geraes, reproduz textualmente a portaria de 19 de agosto de 
1842... 

A promulgação desse decreto, que aliás não contentou 
inteiramente a província do Rio de Janeiro na sua crescente 
avidez de augmentar o próprio território invadindo o de Mi- 
nas Geraes, suscitou, como era natural, innumeras queixas, 
receamos e protestos de Mineiros distinctos e de auctoridades 
e camarás municipaes mineiras. A Honório Hermetto, sabi- 
damente o verdadeiro auctor delle, increparam pela hostili- 
dade e injustiça feitas a Minas, por fazer politica fluminense 
com prejuizo grave de sua provinda natal, etc. 

Foram infelizmente reaes a injustiça e o prejuizo territo- 
rial avultado que soflfreu Minas com o decreto imperial n. 
297> mas não podemos acreditar que os motivos e sentimen- 
tos de Honório Hermetto, attinentes a esso acto, fossem oa 
que então lhe attribuiram seus desaffectos e accusadores. Ho- 
mem d' Estado e patriota, qtie [foi, apraz-nos crer que 
— erroneamente, é certo— suas vistas nessa questão 
foram mais altas e nobres os seus desígnios. Vendo a 
região confinante das duas províncias agitada por oon- 
âictos jurisdiccionaes irritantes e ao mesmo tempo scenario 
de desordeiros, audazes na impunidade que lhes acoroçoava a 
acção, parece que entendeu, e isto explica honrosamente sua 
attitude, que prestava bom serviço de caracter nacional, tra- 
balhando, sem preoccupações de provincialismo, pela anne- 
xação da zona á provincia do Rio de Janeiro, cujo governo 
ficava lhe mais próximo e que podia então dispor de meios 
mais fáceis para a prompta repressão de crimes e manuten- 
ção da lei e da ordem publica alli. 

Prestado este preito de justiça ao distincto Mineiro, que, 
mal inspirado, não foi naquella conjunctura, nem justo nem 
servidor dos legitimes interesses mineiros, continuemos na 
resenha e ligeira apreciação dos factos. 

De camarás municipaes, e de auctoridades mineiras, e 
também de cidadãos importantes surgiram, como dissemos, 
queixas vehementes e protestos ou representações contra o 
esbulho territorial imposto a Minas Geraes pelo decreto n. 
297 ; mas do governo da provincia, aliás exercido na forma 
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do systema politico então vigents por um simples dâlegado 
imperial, neolmm protesto emanou, o que era natural. TO' 
davia, embora timidamente, os Presidoates de Minaa - 
neral Francisco José de Sousa Soares de Aniráae dr. Quin- 
tiliano José da Silva — nrio sa mostraram indí Aderente 3 i 
aifestn e grave injustiça feita a Minas nos seus legítimos in- 
teressas e, o que mais é, nos aens indisputáveis direitos. 

O dr. Quintiliano José da Silva, no seu relatório apresen- 
tado a 8 de fevereiro de 1845 á AssemblC-i Provincial, refe- 
rindo-se ao decreto n . 297, oacreveu : «Eu entendo que pelo 
referido decreto, tira-se da provincia de Minas uma n3o pe- 
quena porção de terreno, e so dificultam os meios para a 
cobrança de impostos...» 

No seu ofncio de 30 da junho de 1847 ao Ministro do Im- 
pério, coQsalheiro Manoel Alves Branco, também se iè : — 
«. . . Tenho a honra de apresentar a v. oic, para que seja 
levado á Camará dos srs. Deputados o incluso Relatório im- 
presso, datado de l." de março próximo passado, do tenente 
da 1.» classe do eiercito João José da Silva Thaodoro, que 
foi por mim encarregado do levantar o mappa topographico 
dos municípios do Presidio, Pomba e S. JoSo Nepomuceno, 
e de verificar as divisas entre esta e as províncias do Rio da 
Janeiro e Espirito Santo pelos lados de Campos e Itapemerim 
e bem assim o referido mappa que vaa em caixa de folha, 
apensa a este offlcio. A estes documentos nenhuma observação 
devo acorescentar, porque delles se vé que é da mais ur- 
gente necessidade alterar se a divisa provisória estabelecida 
pelo decreto da 19 de maio de ISJS.» Bm oflicio que. a IS da 
outubro du dito anno dirigiu ao Ministro da Justiça, escreveu 
o mesmo Presidente :-« Passo iis mSos de v. eic, para sar 
presente à S. M. O Imperador a inclusa representação que 
ao mesmo Augnsto Senhor dirige a Camará Municipal da 
Villa do Presidio de S. JoSo Baptista, fazendo ver os graves 
inconvenientes que resultam para os seus Munícipes, das di- 
visas provisoriamenre estabelecidas polo Decreto n. 297 de 
19 de maio de 1843, e a urgente necessidade da uma nova 
demarcaçíio que ponha termo á incerteza, e aos conílictoa 
que continuamente apparecem, Tâo saliente é a justiça desta 
pretençíío, que julgo desnecessário dar qualquer desenvolvi- 
mento ao allegado pela sobredita Camará Municipal, limi- 
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tando-me portanto a rererir-me ao ofHcio n. 58 que em 20 
de junho ultimo dirigi a v. eso. sobre o mesmo assumpto, e a 
novamenta apresentar a v. ex. o Relatório do tenente JcSo 
Joaô da Silva Theoiloro, que a meu vor, contém com minu- 
ciosídade quantos esclarecimentos se podem desejar para 
resolver uma tão grande questão. » 

Anteriormente, a 1 de janeiro de 1814, o Presidente ge- 
neral Andréa, no interesse especial da arrecadaçfio das ren- 
das publicas, olHciou ao Ministro do Império, propondo-lbs 
uma Tiiodiâcação nas novas divisas traçadas no decreta de 
19 de maio da 1843, modificação que teria, si também decre^ 
tada fosse, diminuído um pouco o grande pri^juizo terri- 
torial de Minas, como claramente se vá do mappa a que se 
refere aquelle general e se acba annezo ao seu relatório 
apresentado a 3 de feversiro de 1814 & Assembléa Legislativa 
Provincial. 

O citado offleio á do teor segninte : — « Ulmo. e eimo. 
ar.— Logo que recebi o Aviso de v. eio. de S7 de junho do 
anno passado acompanhando o Decreto n, SQT de 19 de maio, 
alterando provisoriamente os limites desta t-roviccia com a 
do Rio de Janeiro, foram expedidas as ordens convenientes e 
reguladas as nomeações Judiciarias o Policiaos segundo a 
nova divisão. Esta mudança ohrigou-me a procurar logo 
algumas noticias locaes p:ira saber aonde se devia col- 
locsr as barreiras e Recebedorias desta Província, da modo 
quo a despesa da Fiscalização seja a menor possível, e re- 
sulta destas daligencias conlteoer se, quo cora uma pequena 
alteraçiXona designação de limites poderá esta Província ar- 
reoadap bem com uma sfl Estação tudo quanto puder ar- 
recadar muito mal com tre3. Ao Norte do Rio Muriéé no Mu- 
nicípio do Presidio cruzão diversas estradas qne unindo-sa 
duas a duna cortam em três lugares a nova linha da limites, 
mas todas se reduzem a uma sò antes de passarem o Rio 
Ca ran gola pouco distante desta linha de Limites, e portanto 
se a linha de limites desta Provincia recuar se atè a Barra 
do Rio Carangolla no Muriéé, teria esta Provincia grandes 
vantagens a bom da administração das suas rendas sem 
prejuízo algum da Provincia do £íio de Janeiro. Como estes 
liiiiitas são provisórios o a Assembléa Geral pode confirmar 
esta divisão se nenhuma reclamação se apresentar contra 



. sxc. um pequeno mappa 
e não vejo íBconvâniente 

Dica alteração de em logar 



ella, Isvo ao conhecimento de v 
em qun este facto ee patenteia, 
em £0 adoptar o Decreto com a n 
da se dizer : 

« K dabi por uma linhft recta até a Barra de Santo An- 
tónio, correndo pelo ribeirão acima até a Serra denominada 
Santii António e dahi a um logar denominado — Poço fundo 
— correndo psla Serra do Gavião ate a Caclioeira dos Tombos 
no Rio Carangolla ; 

Dizer-se : 

— E dahi por uma linha recta & dita Barra do Santo An- 
tónio correndo pelo ribeirlo acima até a Serra do mesmo 
nome, e desta á Barra do Cirangolla no Muriéé, e pelo Ca- 
rangolla acima até a Cachoeira dos Tomboa etc. Se nenhuma 
razão que não está ao meu alcance Ee opozer a esta pequena 
alteração esporo que v. ase. a tome em consideração a bam 
deatft Província. Deus Ouurde a v. esc, — Ouro Preto, 1." 
de janeiro de 1814. — Ulmo, e esmo. sr, José Anto-Jio da 
Silva Maya, Ministro e Socretario de Estado dos Negocioa do 
Império. — Francisco José de Sousa Soares de Andréa.» 

Felizmente, ao menos para o nosso triumpho moral, si o 
incontestável direito e os legítimos interesses de Minas Qs- 
raes estiveram nessa conjunctura lamentavelmente desam- 
parados a ató conculcados pelo governo da Nação, e somen- 
te frouxamente defendidos paio da Província, que submet- 
teu se ao esbulho— eiicoiitraram elles no ceio da Camará dos 
Deputados, a cujo conhecimento o decisão tinal fora remet- 
tido o decreto n. S97, da 19 de maio de 1813, defesa lumi- 
nosa e cabal, consubstanciada no eãtudo e parecer qae 
apresentou a respeito a respectiva commissSo de Estatística, 
representada por dois eminentes deput:ido3 de S, Paulo, 
brigadeiro José Joaquim Machado de Oliveira e dr. Gabriel 
José RcdrigUBs dos Santos, O 1." geographo e historiador no- ■ 
tavel, o 2. "jurista conspícuo, 6 ambos, como distiactos pau- 
listas que eram, absolntamente insuspeitos de qualquer in- 
terease ou preoccupação de provincíalismo no exame da 
questão, exame a que precederam detidamente e com im- 
parcislilade niasimi. manuseando, alõiu dos precisos le- 
giatros históricos a lega es, todos os documentos olficiacs, 
que lhes foram ministrados não sò pelo governo imperial 
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oomo pelas presidenoias do Rio de Janeiro e de Minaa Ge- 
raes. E após escrupuloso OFtudo da maiteria, qaa bem ra- 
vela II18 a rectidílo de propósito, a. referida commissSo coa- 
cluia o sau conacieDcioao e importante parecer— no qnal 
reconbece e proclama o perfeito e secalir ilíreito da Miaas 
Geraes e nota expressamente achar-se em frente de « uma 
subtracção de território mineiro que a proviuoia do Kio da 
Janeiro queria pratJcitr» oderecendo um projecto de lei, a 
S7 de agosto de 1845, do qual é peremptoriamente rejei- 
tado o decrato n. 297, sendo restituidaa a Minas Geraes suas 
anteriores e seculares divisas. Apesar da ser oxteneo esse 
parecer, não devemos deixar de inctuil-o aqui na integra, 
tSo judicioso e importante é elle, e tão necessário torna-se 
seu aonheoimento pira o estudo completo da queatSo, que 
seus auctores lúcida a conscianciosamente apreciaram até 
âquella data. 

Eis o parecer, com o projecto que é & sua concIusBo. 
SSo nossos quasi todos os gryplios e aspas empregadas. 



CAMARÁ DOS SRS- DEPUTADOS 

SESSÃO EM 27 DE AGOSTO DE 1845 



«.,.. Lê-ae o seguinte parecer da commiaaao de esta- 
tiatica : 

«Com o aviso de 2 de abril do anno paaaado, expedido 
pela Secretaria da Estado dos Negócios do Império, submctteu 
o governo íí Camará dos Daputidoa, p»ra o tlm de tomar a 
deliberação que mais conveniente fose, o decreto n. 297, de 
19 de maio de 1843, que fliou provisoriamente os limites entra 
sa províncias do Rio de Janeiro e Minas Geraes, pelo lado 
qua confina com o município da cidade de Campos ; e a 
mesma camará dirigiu o mencionado decieto e papeis, qns 
lhe eram coiiceroentea, â commiaeílo de estatística, em 7 de 
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maio do anno passado, A actnal comraissao toraon logo co- 
Dhecimeato desta objecto ; g como, pelo seu prompto exame, 
sentisse s. necessidade de maiores esclarecimentos, oe exigia 
competentemente ; sendo que os últimos que obteve, loi em 
4 deste mez. 

Tendo pois a commissSo examinado esta questão desds 
sua origem, e a estudado em todo o een cuvso, vem boje 
apresentar o seu resullado ; expondo em um aucointo rela- 
tório as razões pró e contra, que se podem deduzir dos pa- 
peis sujeitos ao seu exame, e emittindo em seguida o seu 
parecer a respeito. 



RELATÓRIO 



A lei mineira n. 202, de 1.» de abril de 1841, creando en- 
tre outras a Tilia de S. Joilo Nepomnceno, fez compreheoder 
no seu tsrmo o curato do Feijão Crii, ao qual deu por limi- 
tes, tanto no civil como no ecolesiastico, os que se estendem 
até a barra do rio Pomba no Parahjrba, e por este acima até 
ao riacho Pirapetinga, abrangendo todas as suas vertentes. 
Deu esta lei 1'andamento !i presente questão, que a commis- 
sSo examinou com bastante meditação e que a vao apresen- 
tar ao discernimento desta augusta camará tilo desenvolvida 
quanto esteve ao seu alcance, e com a medida que liie pare- 
ceu consentânea com a justiça, e que poude discriminar das 
allegagOes pró e contra que teve á vista ; e para melhor 
elucidação desta matéria, dividirá a commissão este relatório 
em duas partes : na primeira tratará de tudo quanto se de- 
duz por parte da província do Rio de Janeiro, em susten- 
tação de direitos, que se consideraram offendidos pela lei 
mineira ; e na segunda exporá as reconvenções exbibidaa 
por parte da província de Minas, para fazer subsistente o 
direito que lhe está attribuido de poder legislar sobre o ter- 
ritório de que trata a lei mineira ; nâo omittiado a nenhum 
dos lados aquellas circumstancias, que lhe sejam relativas e 
possam dar maior luz á matéria. 



PRIMEIRA PARTE 



RAZSES APRB8BNTADAB A FAVOR DA PROVINI 
JANEIRO 



Iminodi atam ente qua o Prcsidonto da Província do Rio de 
Janeiro teve conhecimento da lei mineira n. 202, de !.■ de aliril 
de 1841, dirigiu-se ao governo imperial, pelo seu officio de 
28 da fevereiro (ie 1843, signiflcando-llie que julgava qne a 
designação de limites expressa nessa lei oíTendia os direitos 
da Província do Rio de Janeiro; porquanto antes de se lhe 
incorporar o município de Campos, era a sua divisa por esae 
lado pelo Rio Parahyha; o porque o território intermediário 
aos rioB Pomba e Pirapetinga suppunlia-se fazer parte do 
mesmo mnnioipio, passava dahí a concluir, que, feita a iu- 
corporacSo, nella se devia comprehendor o mencionado ter- 
ritório; que esses direitos eram tanto mais fundados, quanto 
08 poucos habitantes, que haviam nesse território, aliás pela 
maior parte devoluto, reconheciam as auctoridades llami- 
nenses; sendo que alguns mineiros, que ahi se achavam oS' 
tabelecidos, eram sujeitos no eccieaiastico á capella do Fei- 
jSo-Crú, a qual, si bem que estava situada em território 
mineiro, prestava obediência ao bispado do Riu de Janoiro; 
que, além de ter a Aasembléa Mineira incompetentemente 
legislado sobre o território pelo que diz respeito ao cível, 
menos o podia fazsr no que pertence ao ecclesiastico, pela 
razão acima dita, de pertencer o curato do Feijão Cru à egre- 
ja llnminense. 

O mesmo Presidente, em offlcio de 19 de agosto daquelle 
anno, dirigido ao governo imperial, participa que a Presi- 
dência de Minas, prevalecendo se da circumstanci£t, de nSo 
serem conhecidos e nem lixados claramente os limites do 
aertao de Campo?, fez com que esse território fosse povoado 
por mineiros, nomeando nelle auctoridades, que tem susci- 
tado conilíctos, e consentindo allí faccinorosus e desertores ; 
cumprindo por isso ao governo mandar tisar esses limites: 
s que quando a isfo si não procedesse,— mandaria postar no 



Carangola força armada e nomear auotoridades em oppdl 
ç5o áa de Minaa; vindo a resultar dahi, qne, si os conflictoa 
eram, até então, entre as auctoridades anbaltePDaa, seriam 
dalii em deante entre os Presidentes. Prosegue o Presiden- 
te que o referido território pertenceu a Minas, porque esta 
Província dividia se do Espirito Santo pelo Rio Pomba até a. 
embocadura do Santo António; mas ficou desligado delia, e 
annexo ao manicipio de Campes, em consequência do dfi- 
creto de 8 de novembro de 1831, que dispDe que,— aa fregne- 
zias que estão em território sujeito a differentes municipioa 
flcam pertencendo áquelle onde estiver collocada a egreja 
matriz.— Concluo que, para a decretação da divisa entre as 
duas províncias, devia o governo imperial adoptar a designa- 
ção de limites, que ia exarada no offlcio que ae extracta, e 
que ò integralmente a que vem determinada no decreto n, 297, 
de i9 de maio de Í343. 

Ao acima expendido accrescentou o Presidente do Rio de 
Janeiro, que nSo era aó por esae lado, que a Província da 
Minas queria conquistar a sua condança; ella a invadia por 
outras partes, que também extremavam com o município 
de Campos; sendo diaso uma prova a nomeação do mineíFO 
José Bastos Pinto, para subdelegado do districto do Patro- 
cínio no município do Presidio, cujo districto vlnba a t&v o 
16.' quarteirão da freguezia de Guarulhos do município da 
Campos. E apresentando ii correspondência havida entra 
asss subdelegada e o de Quarulbos, com olla argumenta, 
que não aiistíndo naquelle território demarcação, que de- 
signasse os limites das duaa provinciaa, o que tinha occasio- 
nado o haverem-se confundido os moradores mineiros com 
os fluminenses, e declaração, do menccionado Bastos, de le 
acharem, elle e os seus comprovincianos alli estabelecidos, 
dispostos a pertencerem ao district» de GuarulLas; visto 
que, sendo aquelle districto maia approximado a Campos e 
todas as suas relaçOes eommeroiaes eram com esta cidade, 
cumpria ao governo imperial adoptar a medida acima pro- 
posta, 

Vé-se de uma resposta dada em 4 de maio de 1841, pela 
Presidência do Rio de Janeiro á de Minas, queixando esta de 
ter o juiz de paz do Curato da Pedra no município de Cam- 
pos exercido jnrigdicção no território do da do Pomba, qus 



"ieclarando aportaria de 24 da maio de 1834, referencia ao 
decrefo de 8 do novembro de 1831, que os habitantes mi- 
neiros do diítricfo do Pomba, e residindo no território do 
Curato da Pedra, estavam sujeitos aojniz de paz do mesmo 
Curato, pela razUodb que a reepectívaegreja se acha edifi- 
cada no território do mauicipio da Campos, embora o di- 
Btricto psrteuça à província de Minas.— ao dito juiz de paz 
se nSo devia imputar o abuso de que se queixara á Presi- 
deucÍB. 



SEGUNDA PARTE 



RAZOEiAPRRaENTADAS PELA PROVÍNCIA DB MIKAS 



As reprosentaçDas da Presidência do Rio de Janeiro, do 

Ibe acima se faz menção, foram pelo governo imperial 

nadareçadas á de Minas, para quo desEO ao objecto que nellas 

a continha os esclarecimentos, que se faziam de mister ; e 

í presidenta daquella Provinda, respondendo neese sentido, 

1 data de 18 do fevereiro de 1343 refere-sa inteiramente 

■ informacjSes parciaea, que tivera de diversas auctoridadaa 

t, Província que possuíam sobre a matéria o maior eonhe- 

Ipmenlo de causa, e que a commiss^ as mencionará abaixo; 

timbrando por ultimo que qualquer que fosse a deliberação 

) governo a tal respeito, fuzia-ae indispensável o esame 

cumstanciado das localidades, qoa serviam de objecto k 

estÍLO, por oUiciaes eníTciuhoiros, para que em presença 

a divisiis existentes, e ouvindo os mais antigos moradoras 

lli, assentassem dcãnitivamento qual a divisa que mais 

Wnvínha a ambas as províncias. 

Como, pois, o Presidente da Província referiu -se inteira- 
Biente às pe^as ofilciaes que ajuntou ao precedente officio, 
^preasando-se que era a melhor informaQSo que podia dar 
o que lhe fora exigido, ontendeu a commissão quo devia 
Kpresentar o extracto do que em cada uma dessas peças tem 
felaçio com esse titulo; e o fará tSo concisamente, quanto 
9 pode compreliender nos limites de um parecer. 
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Em tempo algam qus foíise anterior ao decreto da 8 de 
novembro de 1831, houve duvida sobreajurisdicçao exercida 
pela Província de Minas, aobre o território intermediário aos 
rios Pomba e Pirapatiaga; e porque a Gamara Municipal da 
Campos intendesse ijue a disposiçfio dessa decreto, o qual 
tão somente declarou que — as freguezias, que estavam em 
território sujeito a diflerentea municipios, íieavam da então 
cm deanto pertencendo ãqueila onde estivesse collocada a 
egreja matriz — era extensiva á jurisdicçSo civil, e ã mesma 
camará incutisse no animo dos moradoros do mencionado 
território insinuações nesta sentido ficaram os meamos mo- 
radores duvidosos a qual da! Provincias deviam obedeeer, a 
é de então que comagou ossa espécie do scisSo entre elles, 
e mesmo relutância ás detarmiuaçaes das auctoridados mi- 
neiras. E admittido mesmo o caso da se haver dado a ge- 
nuína intelligencía ao referido decreto, nem assim devia o 
districto am questão pertencer ao Curato da Pedra, por nlo 
ser a respectiva egreja sinSo filial da matriz de Campos. 

Nassa território, ha maia de SO annos. Coram pelas aucto- 
ridades mineiras, concedidas a demarcadas sesmarias, qua 
ainda hoje s^o de propriedades de mineiros; a os seus mo- 
radores requereram àAasembléa Legislativa daqualla provín- 
cia, que fossa o mesmo território elevado a districto da 
paz, não sô pela vantagem do havdr nelle assa justiça, como 
para desvanecer nos duvidosos a ideada que aportaria de 
S4 de maio da 1834, expedida pela Secretaria de Estado dos 
Negócios da Justiça, e que explicou o decreto de 8 da no- 
vembro de 1831, não as sugoitava a outra jurisdicção civil, 
que Dão fossa a de Minas. 

A parte doa limites qae pala projectada demarcação vae 
da barra do ribeirSo Santo António, correndo por ella acima 
até à serra do mesmo nome, atravessando por sesmarias da 
muitoa fazondairoa mineíroa, qoe começam na barra do 
mencionado ribeirão, as retalha em porçQes licando uma 
parta comprehendida dentro dos limites de Minas, a outro 
dos do Rio da Janeiro, com irreparável prejuízo dos pro- 
prietários. 

O subdelegado do districto do Patrocioio, do municipio do 
Presidio, José Baatoa Pinto, participou à Presidência de Minas, 
em data da 14 de outubro de 1842, que am margo daquelle 
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mo cbogára ao Dieamo diatricto um offluial engenheiro, 
mandado pelo Presidente do Rio da Jaiíeií-o, com o llm de 
examinar quaes seriam as localidades mais adequadas para 
se estabelecer a divisa entre esaa a a Provinda de Minas ; 
e, depois de varias indagações, assentou o mesmo Olli ciai que 
essa divisa devia passar pelo logar chamado — Poqo Fundo— 
em Muriahó, pelos altos da Serra qua divide as aguas do rio 
Gavião, 6 do outra que vao ajuntar-sa á do Pomba. Passados 
troB mezes, teve o capitão JobÍ) da Terra Pereira, morador 
daquelle território a nomeay^o de inspector do quarteirão 
que rõra alli marcado feita pelas aiictoridades de Campos ; 
B depois de outros três mezes, chegaram alli o subdelegado 
do distrlcto de Quarulbas, José Ribeiro de Castro, a o sen sub- 
stituto, incumbidos pela Presidência do Rio de Janeiro da 
ratificarem a divisa que fora designada pelo offlcial enge- 
nheiro. 

Nota a commissão que o mencionado subdelegado do Pa- 
irocinio, José Bastos Pinto, que fez esta participação i'i Preai- 
dencia de Minas, e que por ella se manifesta tão diligente e 
zeloso pela integridade do território mineiro, é o mesmo qua 
como acima se poderá observar, offlciou em data de 23 de 
julho daquelle anno ao inspector do Limoeiro, Joae da Terra 
Pereira, dizendo que havendo a Presidência de Minas o no- 
meado subdelegado daquelle Jistricto, hesitava sobre seme- 
lhante nomeação, porque elle e os seus comprovincianos 
circumvistnhos estavam dispostos a pertencerem ao districto 
de Guaruihoa, por entenderem que o do Patrocínio devia 
fazer parte do município de Campos, com cujas povoaçQas 
8e achavam em mais immediatas relações ; e foi essa decla- 
ração um dos maia fortes argumentos que se produziram 
para a annaxação desse torriturio ao municipio de 
Campos. 

Das participaçSes feitas á Freaidencia da Minas pelo coro- 
nel da legião do município do Presidio, Maximiano José Pe- 
reira de Sousa, em 19 de outubro de 1843, e 17 de dezembro 
do mesmo anno e de outra desta ultima data, do presidente 
da Gamara daquella viila, consta da primeira que António 
Dutra Nicacio, morador no diatricto de S. Pedro do Car an- 
gola, fora nomeado pela Camará Municipal de Campos in- 
spector de quarteirão do mesmo districto, o qual tratava da 

Q. L.— 3. 



proceilAr Ã itlvlaílo <le limites, entre ambas as proviociss, 
«prsjuitloando oonRideravelmente á de Minn."», e com o que 
tlnhu poiítn ain imriu íoquíetagão os moradores ditlli ; das 
««RUiiilui (jne o subdelonado do districto de Guarnlhos, loeé 
Klbelrn de CaBlro, mamlára afliiar no diet.ricio do Patrocínio 
um edital, datado de 30 dâ outnbro daquelle anno, no qual 
« om referencia a outro do juiz de direito do eivei do mttni- 
elplo da Campos, João Caldas Vianna, datado do 29 do predito 
me/, dispunha, que se deviam considerar como limites entre 
•a ProvinaÍR!i do Rio e Minas, os seguintes ; 

Comecacdo pela foz do riacho Pirapetinga, no Parahyba, 
•ublndo pelo dito Pirapetinga acima até ao ponto rronteiro á 
bkrrik do ribeirão Santo António do Pomba, a dabi por ama 
llulia r«ctu & dita barra do Santo António, correndo polo 
ribeirão «oím« «U^ & serra denominada Santo António, o dahi 
« uui toKar do rio Muríabé cbamado — Pogo Fundo — cor- 
KOdo paU sarra do iiaviao, até á Cachoeira doa Tombos ao 
rio CaanuiKoU. • seguindo a sarra do Canogola até aoeam. 
trar • Provlaelft do Espirito Santo ; — qne tal deaigsaçio é» 
lUailas mltr«|MEM a divisa, qua é s sem de S. DomiB^w, 
Minyr» roeonhoeída • cardada eemo tal «doado remotaã» 
Ivap-o paios voTAdoras daqeollo tonitorío, já díTídido Ma 
distrttftoa, • craadaa alli >a aoctondadas raspoetíTas pola 
froTiiMUk d» Usas. aíèm éa aar M4t««Ua lofw f^ imtnifin^ 
jrixrw'*" <IB ^at im eia •<<- MíMas, à ^míl w^ ttsurpmr* «ima ttm 
ft Baia disso 4a grudas ã 
I nHradons, qMi, vindo a partssemn-a 
• [knr « ••« irwMiu» airana 4m ^ 
ftMÃM • MatetasM Hw ÍBnéMV«í8 »o tSTsnm, •ém^ 
t.19» M4»p«nB •■ sart 
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' aubsequents a jtinta paroctaial do manicipio ào 
Presidio piírticipoa á Prosideiic.i <le Minas, que uma parte 
doa habitantes do Muriahé, pertencenlas áquella freguezia, 
□ egou-^a ao alistamento, a pretexto de que era sujeita & 
Provincia do Rio de Janeiro, mediante o term» da Campos, 
O juiz de paz do districto do Patrocínio, am Muriahé, 
remettendo, em 26 ds novembro de 1842, á Camará 
do Presidio, os oditaes de que acima se trata, a que llie 
tinham sido enviados pelo inspeclor do referido districto, 
declara que nem então, nem em tempo algum tinham os 
moradores mineiros dalli passado além dos limites pelo 
rio Muriahé no ribeiro da Doença que, segundo a tradi- 
ção mais antiga, foram marcados em 18tã. atendo ficado para 
Minas multo maisabaixodo Carangola»-, e que com a pretân- 
didadivísa uínA('-.ve íj SJtbtrakir ao território minuro, aeiina 
de 11 léguas pelo lado dn mesmo Carangala. 

A mesma relutância de pagar o imposto sobre géneros 
ds exportiiçao que se experimentou ao norte dos limites daB 
duas Províncias, immediatamente que alli soube-se da tenta- 
tiva da usurpar a Minas o território em questSo, houva ao 
sul dos mesmos limites. José Pereira dos Santoi, recebedor 
no registro estabelecido na embocadura do Pomba, partici- 
pou à Presidência de Miuas, em 24 de novembro de 184S, que 
antes da publicaçffo dos editaos acima referidos, oa mora- 
dores do território intermediários aos rios Pomba a Pirape- 
tinga. hesitavam a mesmo rocalcJtravao muitas vezes sobre 
o pagamento daquella imposto, ulteriormente á pnblicac&o 
doa mesmos aditaes; ninguém mais sujeitou-ae a pagal-o, a 
pretexto do que pala nova divisão que incorporava aqualle 
ten-itorio ao municipio de Campos, eram obrigados unica- 
menta ao pagamento no Curato de S. Felíi, qua pertence 
aquelle municipio. 

Terminará a c?ommis3ão este segunda parte do seu rela- 
tório apresentando am extracto a representação que sobra 
esta objecto, e em data de 6 de março de 1843, dirigio a 
Gamara Municipal do Presidio ao praaidento da Pravinoia 
de Minas, e que foi por este endereçada ao governo impe- 
rial, em Sã daquelle mez; e posto, que algumas da suas pon- 
derasses ]& acima tenham sido mencionadas, todavia cum- 
pre repetil-as para n&o alterar a ordem que levam na rs- 
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presõQtagão, e mesmo para ficar-se bem impreBSionado das 
raiOaa quã aLi se manílastam ds um modo preciso oontra 
íi subtracção de território, que quer praliccir a Proouicúi do 
Rio de Janeiro. 

Os rios Pomba, Muriahé, Gavião e Carangola, todos 
confiueiites do Parabyba e navegáveis até as suas emboca- 
duras, a com os torrenoa que Ihoa sSo adjacentes, Toram 
sempre considerados como fazendo parte do território minei- 
ro; maa o decreto n . 297 de U> de maio de 1813 os faz hoje 
pertencer à Provinda do Rio de Janeiro. 

Nunca foram duvidosos os limites entre as duas provín- 
cias: eram elles polo Parahyba, ainda mesmo quando o mu- 
nicípio de Campos esteve incorporado á Província do Espiri- 
to Santo ; e logo que este municipio fez parte da Província 
do Rio de Janeiro, pelo decreto de 31 de agosto de 1832, 
mui clara o positivamente se estabelcceriím como limites a 
foz do Rio Preto, e por este acima até onde se encontras- 
se a divisa de Minas com o Rio de Janeiro. 

Acarta regia de 4|de dezembro de ISlõdispozqueoa timitcs 
entre as Províncias de Minas e Espirito Santo seria— «uma 
linha recta tirada de norte a sul, como progressão da recta, 
que fazem os rios (.írandú e Emanhuassú, ao coníluirem no 
Rio Doce, progredindo a sul até encontrar o Parabyba ». 

O decreto n. 29, altera n5o sú o de S de novembio de 
1831, e o de 14 de julho de 183S, que elevando na Provín- 
cia de Mimts vários curatos a parochias, entre elles foi o 
do Rio Preto do Presidio, tendo por flliaos os de S. Domin- 
gos da Bocaina e Bom Jardim, e o diatrietô do Pirapetinga; 
como a antiga legislação sobre os limites desta Provinda, 
do Espirito Santo n do Rio de Janeiro, «por isso quede 
novo entra por terrenos que sempre pertenceram aómonta 
a Minas s Espirito Santo. » 

Os habitantes do municipio de Campos, por medo dos 
indígenas selvagens nnnca chegaram a subir o Parahyba, 
além da fazenila do CoUegío, 3 léguas acima da cidade, e 
o Rio Preto, além 3 léguas de sua embocadora n» Parahy- 
ba ; preciso foi que os mineiros penetrassem, explorassem 
e cultivassem as mattas, que vão da Barra do Bacalhau á 
margem do Parahyba até a fóz do Muriahâ ; — e agora {sSo 
expressões exaradas na representação), que as dilTlculda- 
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j TsQcídas ; agora que o aangua, oa aoíTrimentog, 
privações e dispêndios públicos e particulares tornaram de 
um sertão inhabitavel, coberto dô liordas selvagens, uma flo- 
resta habitada por mineiros, cruzada de estradas e com 
uma cultura e criação floreBcentes, agora ò que devem per- 
tencer ao município de Campos, cujas auctoridailes come- 
çam soa jurisdicção por uma ameaça, a ameaça contra di- 
reito expresso. 

Tendo assim a cummiesão apresentado as rai^Sas pró e 
contra, que poude deduzir das peças offlciaes, que tiveram 
logaP antecedentemente ao decreto n. 297, segue-se o fa- 
zer menção deste decreto e depois emittir algumas consi- 
derações que tèm relai;i5o com o objecto, e que lhe sug- 
geriram as informações dadas pela Presidência de Minas, 
posteriormente ao precitado decreto. 

NSo foram bastantes as ponderações « fundadas ou em 
factos ou em antigas tradIçOes », que a Presidência de 
Minas fez ao Governo imperial, para que este deixasse de 
proceder na medida, qi"- lhe fói-rt uísvntarla, de deter- 
minar novos limites ás duas Províncias confinantes, t^ub- 
trahmdo il de Minns umi' porção i/o .vsií terriíiirio para «n- 
nK-ral-n ii do Rio. Baixou oste decreto designando provi- 
soriamente os limites que foram propostos pelo Presidente 
do Rio de Jaoeiro em seu oilicio de 19 de agosto do 1842, o 
que ílcam já mencionados no logar em que tratou se dos 
editaes afixados uo municipio de Campos, e teve clle reli- 
giosa e pontual exacuçío por parte da Província de Minas 
cujo Presidente assim o participou em orflcio de 1." de ja- 
neiro de 1844. 

Ha aqui a observar, qua antecedentemente á data e pro- 
mulgaçíto do referido decreto (7 mezea antes) antecipou- se 
o Presidente do Rio, polo seu officio de 13 de outubro 
da 1842, dirigido ao subdelegado e ao juiz municipal 
da cidade de Campos, em ordenar que os habitantes do 
território situado aquém dos limites, que designava no 
mencionado ofHcio, >■ ijire ião os mestnox 7116 ao depois 
fararn conitigndos no drcrs'» n. I'fl9, fossem cbama- 
dos, aflm de reconhecerem as auctoridadea lluminenaes e 
prestarem-Ihes ebodiencia ; auctorízandoo ao mesmo tempo 
« a contestar qualquer acto de juriadicçíío que as auctorida- 
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des mineiras pretan dessem exercer no sobredito temtopid 
E pelo que se deprehende do relatório do cliafe da 4.» se- 
cç5o das Obras Poblicas do Rio de Janeiro, apresentado á Pre- 
sidência em 1844, parece evidente qua a divistto de limites 
entre as duas Províncias, que foi decretada em 19 de maio 
de 1843, )ã tinha Bído determinado pela mesma Presidência 
em 19 de agosto de iS43, e que essa divisão dava k mesma 
Província um augmento de território pelo norte. 

N^o deve pasaar sam reparo o dizer-?e neste relatório, 
que era de necessidade percorrer o território aanexado ao 
Riode Janeiro, afim do se tomarem medidas em beneilcio 
de seus babitintes, para que estes em n^da sentissem it fal- 
ta da protecção do governo mineiro, a quem tinliam dei- 
xado de obedecer. 

Foi em consequência do que o Presidente do Rio de Ja- 
neiro dispoz em seu offlcio de 18 de outubro da 18^3, qua 
o sub-delagado da cidade de Campos, a o do districto de 
Onarulhoa publicaram oh editaes da que acima se fazmen- 
ç5o; e noa quais uãn só ãeclai-avnm como limites ox que 
nn depni foram de:rijiaios, paio Roverno imperial, como o 
se acharem deoidídas as contestaçiíes lembradas pelo gover- 
no provincial. 

Em toda a divisa, determinada pelo decreto n. 297, me- 
receu a approvação do Presidente de Minas, quo aliás pre- 
stou-se á ganaralidada de sua execu;!lc,CDmo se conliece de 
sou ofHcio de I,' da janeiro da 1844, sem qua pelo menos 
ponderasse os inconvenientes que occasionaria o geral da 
uma medida o que era offensiva aos direitos da Província» 
que administrava. Propoz elle que para obviar os prejuízos 
occorridos á arrecadagSo das rendas proviociaej, na parta 
<da divisa novamente decretada», que vae da Serrada Santo 
António para deante, partisse ella da mesma serra, díri- 
gindo-sa em linha r^cta á barra do Carangolta no Muriahá, 
e paio Carangolla acima até a Caclioeira dos Tombos ; em 
vez de ir ds. Serra da Santo António ao Poço Fundo, e dahi 
á serra do Gavião. 

Sobro a proposta do Presidente da Minas, que acima E* 
expRe, foi ouvido o 1." tenente de engenheiros JoSo Ro- 
drigues da Silva, ao serviço do 6.' districto das obras pu- 
blicas do Rio de Janeiro e como conhecedor daquellas loca- 



— 41 — 

lidados : » sna opinifio sendo em contrario á. proposta iadt- 
r.ada, «Evem aggravar mn^^ o mal, e a. ser maia prejadioial a 
Minas ; porqua Ihesuppríme maior porçtto da território do 
que aqaello sobre que essa Província funda suas recUma- 
qSbb.» 

Tem a cotnmJssSo por ultimo de rererir-se á informaQSo 
dada polo major de engenhoiroa José Freire da Andrade Par- 
reiras, à Presidência de Minas, em 3 d^ Janeiro do cor- 
rente anno, e acerca da coliocac^Lo das recebedorias depois 
da nova diviiião de limites. Informa elle pm primeiro logar, 
que • pela divisa asaignada pelo decreto n. 297, vem a sub- 
trahir-se aMinaa 5 le^rnas mais ou menos de território, 
calculnda uma linba recta da barra do Pomba á do Pirape- 
tinga; o qao esta diataucia augmenta-ss consideravelmente & 
medida que a linha de limitev viie tendo progressão para o 
norte atõ tocar ao seu termo na Cacboeira dos Tombos». 
Pondera em seguida, que com a nova divisiio, e por mais 
que se multipliquem as recebedorias, jamais se poderão evi- 
tar os extravios das rendas provinciaes, priocipalmente na 
parte que corresponde ao ribeirão Pirapetinga, em toda a 
parte vadeavel, e isto porque n3o ha embaraços a oppor-s» 
aos extravi adores, em um território transitavel por toda a 
parte e a maia disto cortado de caminhos e avenidas. 

Por flm, a querer so melborar o estado do mesmo terri- 
tório, e pôr ternio a taes inconvenientes, que só provêm da 
dlvisSo de limites novamente estabelecida, cumpre nullíBcar 
fsta divisão, 6 procoder-s9 é, outra em Taoe das localidades, 
depois de consultados os direitos legaes ou con^uetudina- 
rlos da P/ovincia de Minas, a de accordo com os que tiver 
a do Rio de Janeiro ;e isto praticado por profi^sionaes de 
uma a do outra província. 



PARSCBR 



Não entende a commlss&o que houvesse urgsnta neces- 
sidade de se tomar uma medida quando mesmo provisória 
seja, como a que foi detarminada pelo governo imperial, 
mediante o decreto n. S97, de 19 de maio de 1843, e que no 
conceito da commisaSo, n5o é consentânea com a diapoai- 




c9o (Io art. 2. ■ du tit. I . ' da CoDstituicSo do Império ; por- 
que: 

iWIo sendit em tempo algum contestado o direito que a 
Provinda de Minas tinha, desde remotas eras, ao território 
Conflnanie com a do Uio de Janeiro, pilo lado dn municipio 
de Campos; e amais disso nSo .tendo neijado, mesmo petas 
aucioridiidex /luminenses, qw esse terriíorio ãei.vassr de 
pertencer n Mi,.as, eslava a Asgamblõa Legislativa Mineira 
em eeu direito, quando competentementôe com pleno conhe- 
cimento Ue causa, legislou sobre o mesmo território desig- 
nando pela aua lei n. 20á do 1.- de abril de 1841, o termo 
que devia compreheader a Villa de S . João Nepomneeoo. 

«O direito allegado por parte da Presidência do Rio de 
Janeiro, para a aquiai>;)lo desse território, õ meramente fun- 
dado em suppoBiçOes como ae expressa o respectivo presi- 
deote em um dos seus oIUcíos acima extractados, e como 
se deduz de outras pagas offlciaes a que elles se referem ; 
e porque alguns doa seus habitantes obedeciam ás auctori- 
dades lluminenses». 

Nam ô menos inconsistente quanto se allega em referan- 
eia á primordial divisão e limites entre a ProTÍncift de Mi- 
nas e a do Espirito Santo ; porque nada ba de mais vago e 
incerto que semelhante divisão. 

A inculcada obediência de alguns dos habitantes mi- 
neiros daquelle território ás auctoridades íluminensaa, pro- 
cedia de se acharam elles illudidoa sobre a genuina intelli- 
gencia do decreto de S de novembro da 1331, e a portaria 
que o explicou ; e esta iIÍus9.o foi promovida o excitada por 
aquelles meemos que tinham interesse na subtracção desse 
lerrilnriíi li Pi-nvinci" de Minas. 

Sendo incoiiíeatavel, como assevera o Presidente do Rio 
de Janeiro, que antes da incorporação do município da 
Campos a essa província, a de Minas extremava com a do 
Espirito Santo pelo rio Pomba &,té a embocadura de Santo 
António ; evidente ú tnmbem que, depois que o referido 
município deixou de pertencer á Província do Espirito 
Santo, permaneceram subsistentes essas divisas ; porque 
nEloba acto algum legislativo, nem antigo, nem moderno, 
que as alterasse. 



— 43 — 

Sob taes faodamentos julga a cominÍBs3o que aa deve 
adoptar o Beguinte projecto de resolução : 

A assembléa ^eral legislativa resolve : 
Art. 1.* Os limites entre a Província do Rio de Janeiro 
e a de Minas Geraes , pelo lado do municipio da cidade da 
Campos, sSo determinados da maneira seguinte: 

Começando pela ÍÓ7, do rio Pomba naParahyba, subindo 

:jelo dito Pomba acima até à barra do riboirio Santo Anto- 

JBio -■ seguindo desta barra por uma linba ate encontrara 

berra de S. DODiinyos, o do modo que esta linlia deise livre 

1 toda a sua exteosSo, e do lado do Minas, as fazendas 

pertencentes aos cidadiío desta Província, que estão situa- 

5 na marfrem esquerda dti predito ribeirão ; da mencio- 

lada Serra de S. Domingos em liaba recta á barra do Rio 

Sarangola no Murialié ; subindo pelo dito Carangola acima 

pité a cacbaeira dos Tombos ; e dabi se^'uindo a serra do Ca- 

angola até encontrar a divisa da Província do Espirito 

into. 

Art. 2.' O governo mandará proceder á demarcaQSo dos 
mites designados no art. I.', por oificiaes engenheiros, 
pie estejam ao servido de uma e outra Provincia, e compe- 
^ntemente habilitados para esse mister. 

Alt. 3.' Ficam ravogadas todas as disposiçõet em con- 
Bfeario. 

Paço da Gamara dos Deputados, 25 de agosto da 1845.— 
Ilosé Joaquim Machado de Oliveira.— O. J, Rodrigues doa 
{Santos . 

resolução è julgada matéria de deliberaçlo.v (Annaes 
) Parlamento Brasileiro .)— Camará dos srs. Deputados.— 
3 legislativa de 1845— vol. 2.". » 



Como se vé, o projecto acima— inspirando se na verda- 
W&a e na justiça— rejeitou e fulminou as bases arbitrarias e 
plliiquas do decreto da 19 de maio de 1843, e nlo só restituía 
a Minas Geraes o trecbo territorial constante da proposta, já 
mencionada, do general Andrêa (ofBcio de !.' de janeiro de 
fl844), mas, como era lógico 6 de direito, restahelecia-lbe a 
IXeste os antigos limites, secularosjá, e que nenhuma lai 
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modiUcara. Até boje, porém, (e 55 annos bSo passados I) nilo 
teve esse projecto decUão detínitiva, regularmente decretada 
pelos poderes com patentes! Jaz eos arcliivos da Garoara dos 
ars. Deputados roJeraes. 

Nú decurso deste longo poriodo— no qual a vigência do 
decreto imperial n. 297 deu ao Estado do liio de Janeiro 
«íí pDv.iícieííí no território que o mesmo decreto annesou- 
Ihe— reproduziram 'se, com o era natural, queixas individuaes, 
reclamos de funccionarioa o auctoridadaa de Minas, e repra- 
flôntaç3eg populares e de Cumaraa Municipaes contra a le 
galidade da JurisdiccSo fluminense oessa zona, e aesas quei- 
xas, reclamos e representações, conforme consta das repar- 
tições publicas mÍDeíras (especialmente as Secretarias de 
Estado do Interior e das Finanças e a Secretaria da Policia) 
em maior numero têm apparecido nos últimos annosjânao 
versando sobre o enorme esbulho antigo, no conjuncto a 
complexidade de seus maus eJTeitoa, mas— assignulando a 
«cova phase da invasão lluminense» (a começar de 183U) en- 
volvendo também, e principilmente, enérgicos e justos pro- 
testoii contra as ousadas c recentes pretençOos liuminenses 
relativas a território miDeiio,attentatoria8 de noasoa interes- 
ses e direitos, e ainda mais odiosas porque — sem o escudo 
de nenbum acto legal ou preBuniidamente tal, de poder com- 
petente— sJgniOcam apenas capricboa e sopbismas, prepotên- 
cias intoleráveis e violências revoltantes de auctoridadea 
subalternai, cuja acçSo— entretanto— criminosa e provoca- 
dora, motivo de sérios conflictas .jurisiiccionass, e capaz da 
suscitar sanguinolentas contendas— não tem sido reprimida 
pelo governo llaminenso ; antes, Ua recebido delia anima- 
çHo e exemplo lastimáveis na altitude que, desde algum 
t^mpo, guarda oUa na questSo. 



Dinemos acima que a «nova pbase da invasão fluminen- 
se» em território mineiro começou em 1880. Timida eclan- 
destinamente embora, foi realmente nesse atino que teve 
principio. Antes, porém, de relatarmos o modo porque ella 
se manifestou e os factos subsequentes, convém tornar aqui 
bem claro e provado que «até 26 de janeiro de 1880 o Go- 
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■no e a Assembléa Legislativa Provincial do Rio de Janei- 
ro sempre reapeitaram e obeservaram fielmente o decreto im- 
perial de 19 do maio da 1843», que truyou provisoriamente 
novos Iimitea entra aquella Provinda e a de Minas Geraes. 
Entra maitoa «actos officiaeí< fluminenses», para a demonstra' 
çSo do noãBo asserto citaromos oa seguintes eoi ordem cbro- 
oologica : 

— !.■— A deliberação de 4 da fevereiro de 1846, dando 
iumprimento ao art. 3.- da lei n. 29(í dei. 'de junbo ds 
ou a divisa da freguezia de Santo Aatonio de Pádua 
Som o Curato de S. Jusé de LeoDisea da Aldõa da Padra : 
as limites actuaes com a Provincia de Minas. » Et 
imo teor, «até os limites actuaes com a província 
Minas» 03 nesse acto traçados para o dito curato s a 
Feguazia de S. Fidelís. » 
Qnaea eríto ou podarJão ser, em fevereiro ds 1846, as di- 
l^lsas entre Rio de Janeiro e Minas simo aa do decreto, ea- 
) recentiaaimo, de 19 de maio de 1843, que aquella pro- 
f^Incia conseguira pelo modo poique ]&. vimos !.. . 

—2, -—A lei n. 503. de 19 da abril de 1850, elevanloá 
1 freguezia de S. Fidelis, composto o novo monicipio 
s freguezias do S. Fidelis, Santo António de Pádua e Aldèa 
t, Pedra «com oa limites que extremam presentemente com 
B tres freguezias comprehendíilss no dito município*. (Vej. 
Bima a deliberação de 4 da fevereiro de 1843.) 
—3.' — Ãs «lastmci^es» dadas pela piesidencia do Rio de 
^tineíro ao engenheiro Pedro Taulois, para a demaroaçilo da 
iLS limites com Minas Geraes (textual), «conforme o tra- 
gado estabelecido pelo decreto n. 297 de 19 de maio de 
B|843». Acto de 23 da fevereiro do 1854. 

—O decreto a. 693, de 2 de outubro de 1854, qno 

Bttiandou deseahar e lithographar uma carta cborographica 

■ Aa Prjvincia do Rio. «Por lei provinc ai de 30 de outubro 

|ãe 1857, essa carta foi approvada,» e nella foram observadas 

B respeitadas as linhas divisórias do decreto n. S97 do 1843. 

—5."— O decreto n. 907, do 5 de novembro de 1853, aueto- 

l^^zando abertura do estradas no municipio de S, Fid-lis, 

Idma das quaes : «Do Vallão dos Veados ao pi oto da juncção 

B estraJas que, di-s freguezias de Santa Rita do Rio Negro 

Fe de S. JoEÕ da Leonissa, se dirija ú, villa de S. Fidelis, e 



de (jnALgL-HR ponto das divisas de Minas, entro oa rios Pa- 
rabyba e Muriahé, á referida villa». 

— 6.'— O decreto n. 920, de 2 da novembro de 1858, sobra 
estradas «...h margem esquerda dos rios Panxhyba e Pomba; 
á margem do Mariahé, na coníluencia do Caraogola, aos 
fclimites de Minas...» 

—7.*— O acto de 10 do outubro da 1857 :— créa mais uma 
subdelegacia da policia na freguezia de N. S. da Piedade 
da Lage, do termo de Campos, tendo por sede a mesma 
freguezia, «e por limites, ao centro, a Província de Minas>>; 
ao Borte, a margem direita do rio Muriahé; ao nascente, a 
serra de S. Domingos, comprehendeodo ao sul todas as terras 
que já fazem parte da dita freguezia. Acanho para o di- 
etrieto da Natividade todo o território da margem esquerda 
do Muriahé— oompreheDdido «entre a Província de Minas* e 
as actuaes divisas com o dístrlcto de Itabapoana e Santo 
António dos Guarulhos.» 

—8. '—A deliberação de 2 de Janeiro de 1863, transferindo 
o registro denominado— do Pomba — para o ponto fronteiro 
& villa de S. Fidelis, á margem do rio Parahyba. 

Por outro lado devesa observar que a recebedoria «mi- 
neira» do Pomba, oreada conforme a lei mineira n. 154, de 
9 de abril de 1839, só em 1877 (relatório do presidente Ban- 
deira de Mello), foi supprimída por conveniências da admi- 
nistração mineira, 

— 9.-- O contracto de 12 de abril de 1872,do governo flumi- 
nense com o dr. Marlanno de Vasconcellos para construocHo 
de uma estrada da ferro «até as raias de Minas Garaes, no 
logar denominado Tombos» que é, elVecti vãmente, divisado 
decreto de 19 de maio da 1843. 

Em resumo : até o flm do anno de 1879 nenhum acto do 
governo ou do poder legislativo da Província do Rio de Ja- 
neiro offendeu, siquer de leve, ao decreto imperial de 1843, 
sobre limites entre aquella Província e a de Minas. Ao con- 
trario, muitos delies, alguns dos quaes citámos, contém 
providencias e disposições que, virtual ou mesmo expressa- 
mente (como as «instrucções» presideuciaes de 23 de fevereiro 
de ÍS4d ao engenheiro P. Taulois) respeitam a mandam res- 
peitar o referido decreto. 
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Foi Bdmante a St< da janeiro de 1680 que Bova 6 mal in- 
spirada rota começou o governo tluminenae a sogair relati- 
vamente áqnalla decreto, creando o Presidente do Rio, em 
portaria e sob proposta do Chefe de Policia, um districto 
policial em Santo António dos Brotos, «localidade sita à 
margem direita do rio Santo António» e, portanto, «territó- 
rio mineiro», induliitavalmente miuairo, conforme estatuo o 
mesmo decreto e vé se claramente doa mappas citados (um 
los quaoa olilcial do governo do Rio!}, do do II. Gerber, dos 
Bo finado senador Cândido Mendes, no seu magnifico «Atlas», 
pniuitos outros, nfto noa cofistando que uma só carta geo- 
raphica exista que o contrario indique, nem racloualments 
iodería indicar. 

Aqui registramos na integra aquella curiosa portaria, 
í qual, como na de 19 de agosto de 1842, comquanto nSo 
i dissesse expressamente, a Presidência do Rio de Janeiro 
telgou-se competente para alterar os limites dessa Provin- 
1 a de Minas [.. Talvez agisse assim na esperança de 
|tais tarde ser empolgada uma 2.» edição— «correcta e au- 
mentada»— do decreto imperial n . 297, de 1843. . . 
Viio em seguida as portarias da mesma presidência, de 
El3 de abril de 1833 e do 8 de outubro desse anno; aquella 
^mudando para «Miracema» o nome de «Santo António dos 
irotos» e esta «ampliando» os limites do districto de Mira- 
Epema, adjudicando- lhe expressamente mais outras «fazendas 
fnineiras» indicadas como taes no mappa de Gerber, como 
—Floresta—, o isso feito, diz a portaria, n3o por pedi- 
dos interessados, mas sob «representação de diversos 
Jftioradoree de Santo António de Pádua»! 

Eis textualmente os alludidos documentos : 
íi O Presidente da Província do Rio do Janeiro, at- 
l-iendendo ao que Ibe propoz o Cbefe de Policia, em oltlcio 
^de 22 do corrente, resolve crear como eíTectlvamente crêa, 
districto policial na povoação do Santo António dos 
IffirotoB, desmembrado da freguezia de Santo António de Pa- 
gina, município de S. Pidelis, com o território e divisas se- 
1'irtiiites: 

As naacentca dos riachos Bonito e Barro Branco e ribei- 
Santo António, sendo desde as nascentes do primeiro 
Ekté os limites da fazenda Santa Ignez, de Francisco Bernar- 
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dino de Barros, ô a fazenda do Paraíso, da viuva a berdei- 
roa do ãaado Plácido Antooio de Barros, partmdo dasta am 
uma linha recta, passaarlo pelos limites da fazenda do finado 
Júlio Leite Rtbeiro o pelos limites da fazenda de Pedro Hen- 
riques da Silva, no Birro Branco; seguindo ainda por uma 
recta até os limites da fazenda que foi do finado António 
Rodrigues Mutuca, denominada «PIoresta» a pelas divisBB 
da fazenda que foi do finado capitão Franco, seguindo a en- 
contrar os limites da Província de Minas; destes pontos para 
cima tudo quanto verter para aquellea riachos e ribeirSo. 

Palácio do Governo da Província do R'a de Janeiro, 26 
de janeiro de 1880. 

Aasiguado— Américo Marcondes de Moura e Andrade.» 



«O desembargador Presidente da Província do Rio ds 
Janeiro, tendo presente o otHcio de 7 do corrente, em qu» 
a Camará Municipal de Santo António de Pádua, expoz que 
os habitantes do novo districto de paz da freguezia da villa, 
denominíida Santo António dos Brotos, allegando que por 
liaver outra localidade com o mflsmo nome ou semelhante, 
soffram elles extravio de sua correspondência, e pediram por 
iflso a mudança daquello nome, approva, do conformidade 
com o art. 4.' do Regulamento de 7 de dezembro de 184S, 
a deliberação que tomou a Camará, em sessão daquolla data, 
de dar ao referido districto o nome de Mirsceuia, que ex- 
prime em língua indígena a mesma idéa que o vocábulo 
Brotos. 

Palácio do govarno da província, em 13 de abril da 1883. 
— A seignado— Bernardo A. Gavião Peixoto.» 



«O Presidente da Província do Rio de Janeiro, tendo em 
TÍBta a representação de diversos moradoras da freguezia de 
Santo António da Pádua e a informação que a respeito pre- 
stou a Directoria de Obras Publicas, resolve declarar, como 
de facto declara, que o districto policial de Miracema, 
outr'oPa Santo António doB Brotos, creado por acto de 26 de 
Janeiro de 1880, terá o território e divisas seguintes: 
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As nascentes dcs riachos Bonito e Barro Branco a ribei- 
rSo de Santo António, ;eudo desde as naiicontes do primeiro 
até 03 limitos da fazeada dõ Santa Ignez, do Francisco Ber- 
nardino ds Barros, com a fazenda do farniao, dii viuva e 
herdeiros do linado Plácido AntoDio de BnrrOB, parliudo 
desta divl£a em uma Unia recta, passando pelos limites da 
fazenda do dnado Júlio Leite Ribeiro, com os da Tazenda de 
Pedro Henrique du. ííilva, no Barro Branco, seguindo ainda 
feor uma reata ató o limite da fazenda que foi do flnado 
Jltonio Kodiig^ieB Mutuca, denominada «Fleresta», com a 
i que fui do finado capitSo Franco, seguindo u en- 
contrar 09 limites da Província de Minas; destes pontos para 
ilroa tudo quanta verter para aquelles riacbos e ribeirão . 
Pica asaim alterado o citado acto de 26 de janeiro de 
) e sem eíleito o da 30 de novembro da 1882. 
Palácio do Governo da Província do Rio de Janeiro, 8 de 
lOtnbro de 1883.— Assignado— Bernardo Avelino Gaviilo Pei" 
ÍEoto#.— Conforme, C. P. Figueiredo. 



Provas de que ia funcçoea do cargo, o Presidente do Rio 
Ide Janeiro arroga-se também as de « legislador »>, e atõ de 
Oibléa Geriil Legislativa, dilatando a. supeiUcie terríto- 
íal daquella província, aa portarias Iranscriptas Bão a orÍ- 
Epem e fund&mento da «nova pbuse invasora» do governo 
ituminense em túrritorio minoii'0. Quanto vala esse funda- 
mento «legal», quanto pode impor leaaa «base jurídica» de 
subsequentes actos da admistraçSa fluminense — dírSo os 
competentes no assumpto. 

ceito, entretanto, é i|ue nXo t&rJarSo a apparecer novas 
IsliberaçCee daqusUe governo destoando completamente de 

Klia attituds rospoitosa e adhesa ao decreto imperial n. S97. 
mesmo anno da primeira dessas portarias, isto è, a 11 

1 outubro ds 1880, auctorizou elle o prolongamento até 
ma (Santo António dos Brotos «território mineiro») da 

Ustradade ferro oontractadaaU do maio de 1872 com Joaquim 
eAranjo Padilba e que, «em obediência ao decreto de 19 de 
■saio de IS46», tinlia sen ponto terminal na Barra do Pomba 
^■raokena) limite com Minaa Geraes, e no masmo sitio em 



que, até 1877, o governo minelFO conservou uma estação 
de recebadoria, inaugurada em 1839 para o servido de sua 
adminiatraíao tlscal. 

A 2S de Janeiro de 1882, em portaria ao presidente da l.* se- 
cção eleitoral de Miracena, declarou «que a Mesa b5o tinha 
que ver com o íacto de se acharem os eleitores qualificados 
em província diversa (a da Minas), desde que isso nada vi- 
nha inllnir e 



A 6 de outubro de 1882, por outra concesaâo à empre- 
sa do contracto Padilha, permittia novo prolongamento da. 
respectiva estradado ferro, denominada de Santo António de 
Pádua, o com ella tamhem, portanto o «proloníta monto da 
invasão... « 

Em portaria de 30 de janeiro de 1883 é creado o diatricto 
policial de Santa Cruz, íteguezia de Pádua, adjudicando-se- 
Ihe «ambas as vertentes do Pirapetitiga>> o que invadiu ter- 
ritório mineiro. 

E neste sentido e propósito apparecem ainda outros actos 
da administraçS.0 do Rio de Janeiro, cuja referencia aqui ô 
jà ociosa. 

Facto digno de nota, entretanto, é que a lei iJuminenae 
da 1881, que creou o munieipío de Pádua, respeitou as di- 
visas do decreto de 19 de maio de 1843, como também 
as respeitou o decreto lluminense n. 1 de 1892, organizando 
03 municípios do Estado, com referencia aos de S. Pi- 
delis, Pádua a Itaperuna. 

Em outras leis, porém, o mesmo decreto não foi obser- 
vado, proTavelmanto porque os legisladores, «melhor inspi- 
rados», se julgassem para isso competentes seguindo o ex- 
emplo dos presidentes Marcondes e Gavião Peixoto, nas 
traosoriptas portarias dictatoriaas de 26 do janeiro de 1880, 
13 de abril e 8 de outubro de 1883. Verdadeira anarchia 
em factos e princípios, o que não é de extranhar-se quando o 
o culto do direito o da lei nâo não presido ás deliboracDes 
de qualquer ramo dos poderes públicos . 

Por isso (embora a conclusão de s. eic. seja outra) 
bem disse o illustre lluminense sr. dr. J. Antunes de Figuei- 
redo Júnior (Jornal do Commercio da 26 de setembro de 1894): 



«NSo 8a c|iiaDdo nem porque Torma se ídícíod a posse 
da província do Rio do Janeiro, no território compo- 
nente do actual districto do Miraeama » 



Por parte do governo mineiro, em tempo algum ató agora, 
nunca Louve acto hostil ao decreto n, 397 da 1843, com- 
qnaato este em muito prejudicasse a Minas, como já ficou 
eiaberan tem ente demonstrado. Egualmente elle e as auctori- 
dades que lhe são subordinadas, jamais se conformaram com 
as faganhas invasoras do governo fluminense em seu ter- 
ritório; autes tem sempre contra ellas protestado, niio com 
as armas, como talvez lizessem, e proflcuamente, outros 
Estados da Uniíio, em idênticas circumstanctas, mas por 
actos legaes, prudentes e de intuitos conciliadores quari< 
to poasivel, todos inreliziuente ineílicazes no emtanto! 

Eotre os alludidos actos mencionaremos : 

— A carta geograpliica da província da Minas, levanta- 
da pelo engenheiro U. Oerbor, por ordem do governo pro- 
vincial (1861), na qual foram rigorosamonte observadas as 
divisas do deceto imperial o, 297. 

— Aa constantes recIamaçDes dos moradores de Capivara 
(Palma) e de Santo António dos Brotos (munioipio de Palm»;, 
contra as esigenciaa abusivas das auctoridades de Santo 
António de Pádua, que os tám coagida por vezes a uma 
obediência indébita. 

—O decreto do governo mineiro n. 87, de 2 dajunbo de 
1890, creando o districto de Allianca (boje Cysnoiros), pelo 
modo seguinte:— «O dr. governador do Estado de Minas 
Qsraes, do conforniidade com a proposta da 3.i commiss&o 
do estatística, desta data, sob n. 77, resolve crear um di- 
stricto de paz no logar denominado— Allianca, município de 

Cataguazes, com aa seguintes divisas: 

e dahi a fechar no ribeirão de S. António dos Brotot pela 
margem direita, divisa do Estado de Minas com o Estado do 
RiD DE Janeiro, o por este abaixo até a embocadura com o 
rio Pomba, e por este acima ató o seu ponto de partida. 
Palácio em Ouro Prato, 2 de junho de 1890. (assignado)— 
João Pinheiro da Silva,» 

Q. L.~i. 
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—A collocacRo de vigias flBcaes mioeiros em Miraoem» s 
Paraokens, am abril do 1893, para fazerem a matrícnla doa 
lavradores ds cará daquella zona e impedirem que seua pro- 
ductos continuassem a ser despachados como fluminenses (*) 
medida da qaal o governo de Minas deu contiecimanto ao 
do Rio, logo que teva noticia da creaçao dOB registros flu- 
minenses, DOS ditos pontoa. 
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—O edital da Camará Municipal da Palma, ãa junho da 
1893, preveaindo os liabllantQS da margem direita do ribei- 
rfto Santo António, que daviam pagar, à mesma muDicipaJí- 
dado, o imposto da transmisBSo de propriadada «i atar- vi vos» 
a que foram EujeitoB. 

Além doa factos expostos, v a ri oa ooalllctos de jurísdicçSo, 
detarmlnadoa pula resletenoia laf^al da auctoridadea minei- 
ras á intrusa acgUo de auctoridadaB llumiaenses, daman- 
Btram assaz qua Minas (íaraes iiunoa reconheceu, não re- 
conhece e nem poderia reconhecer, a acção indébita do go- 
verno do Rio da Janeiro a do agfíntee desta em tertitorio 
mineiro. 



Um dessas conflictoa, entre o juiz da diraito da comarca 
da Palma e o juiz da orpliâos da Santo António de Pádua, 
consta da seguinte bom eluborada petição, dirigida ao Su- 
premo Tribunal Federal : 

«Senhores Ministros do Supremo Tribunal Federal— Fun- 
dado no art. 9 do dacrato n. 848 de U da outubro do 1890, 
ao vosso elevado conhecimento venho trazsr e a vossa sabia 
dacIsSLo aníeitar um conflicto deJurisdicçKo entra este juizo 
e o de orphãLos da comarca da Pádua no Estado do Rio de 
Janeiro, o qual tam por objecto o processo do inventario 
dos beus do fallecido Francisco Vioira Lassa. 

Em eras remotas, as divisas do Estado do Rio de Janeiro 
e de Minas Oaraes, nastazona, começavam no logar, onde 
o rio Pomba desagua no Parabyba, proiimo á actual cida- 
de de S. Pidelis, por uma linha recta, partida desse ponto 
á Borra dos PreieiraB, a dahi também em linha recta em 
direcção ao logar denominado— Pogo Fundo. 

Tanto assim era, que as auotorídades mineiras exerciam, 
de sua residência em Marianna, jurisdiccSo sobre todos OB 
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pontos aqnem desta lioba, mediado e julgandi 
Loje encravadas em Santo António de Pádua, ao xeamo 
tempo que o governo micâiro decretava constpucçso de ea- 
tradas que, partindo do Rio Pardo, aeste Estado, passando 
pela actual cidade da Leopoldina, fossem ter ao mesmo S. 
Fidelia, atravessando a zona contestada, e sustentava des- 
tacamento policial no logar oatr'ora denominado — Quar- 
téis— , nas proximidades de S. Fidelis. 

Como, porém, essa zona mineira se tornasse um consids- 
ravel refngio de criminosos, as auctoridades tlaminensea 
desse logar, salitndo em sua captura, foram ponco a pouco 
Invadindo s território mineiro, até qne essa invasão origi- 
nesse grandes e graves cooflictos da jurisdicçao, os quaes 
forçaram o governo imperial a baixar o decreto n , 297 de 19 
de maio de 1843, que veiu momentaneamente pòr termo aos 
mencionados confiictos. 

Infelizmcote, porém, arranjos politicos de natureza re- 
provável e condescendências censuráveis, por parte das aii- 
ctoridades incumbidas de sua execugão, rruatraram-n'a 
completamente, sem medir, como era de seu dever, as gra- 
ves consequências nas manifestaví^es da vida publica como 
da vida privada dos cidadãos residentes nessa zona, a qas 
dava logar ease pernicioso procedimento. 

Ainda maí^ : em virtude dos continuados e sangrentos 
contlictos de jurisdicg^o mencionados, o governo imperial 
por acto expedido em 1838 ou 1839, incumbiu o fallecido 
Barilo de Ayuruoca do escrever o projecto de uma divisa 
provisória, apresentando esse estimável cidadão a descri- 
pçao. qne se acha exarada no decreto n. 397 de 19 de maio 
de 1843 e cuia summa ò a seguinte : 

«Começando na foz do Pirapetioga (no Parahyba) e su- 
bindo por elle acima até o ponto fronteiro ã barra do ri 
beirSc Santo António no l'omba, correndo pelo ribeirão aci- 
ma até a serra deoominada Santo António, etc. etc. » 

Comprehendem esses [imites os terrenos, em que estão si- 
tuados os bens do inventariado Francisco Vieira Lessa. 

A única allegaçfio que faz o Estado do Rio ê que adqui- 
riu o domínio desses terrenos pala prescripçílo adquisítiva 
em consequência de abandont {deretictio) por parte do Es 
tado de Minas Geraes, 



I 
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E funda essa direito, esBa prescripcHo aiiquisitiva, sim- 
plesmente em nina posse do meio século. 

Deixando de parte por emquaQto, a. interprotaçXo dada 
ao decreto citado, que é víclimiL de sopliiímas, e antes do 
ODtrar em quaesquer indagacOea, von demonstrar a esse 
augusto Tribunal que o decreto n. 207, de 19 de maio de 
1843, está em seu pleno vigor e que n5o está revogado pelo 
costume fluminense. 

E' subido que o direito, residindo na consciência nacio- 
nal, preexiste ao legislador, que não o inventa nem o crãa, 
até que o deseuvolvimonto social o leva ase manifestar na 
legislação e na .jurisprudência, quando o legislador o for- 
mula e traduz em caracteres sensíveis, esolarece-o com as 
luzes da razfio universal a presta-lha o apoio da Carga social. 
Mas, emquaoto elle jaz assim invisível no seio do povo, 
devem existir, o com ofTelto oxJstom meios, petos quaaa se 
reconheçam 03 preceitos ; es^es meios silo os usos e os coB 
tumes . 

O costume ou o direito costumeiro é o direito que surge 
do seio do povo em forma expontânea e visível . 

Estuíando se á luz da historia as oras mais remotas da 
humanidade, debaixo do ponto da vista do seu desenvolvi- 
mento jurídico, ver-B6-ha que a primeira manifestaçlo do 
direito entre os povos foram os usos e os costumes. 

Assim, desdõ quo os boaiens se raunem em um agrupa- 
mento e procuram viver em comtnum, saparando-sa doa ou- 
tros agrupamentos, estabelecem entre si cartas relaçõâi in- 
dependentes de conven(;ão, que têm o caracter de egualdade 
entre todos os povos, porque representam necessidades idên- 
ticas, actuando sobre ellos : é o elemento geral de direito, 
O direito de propriedade, por e.tamplo, é reconhecido por 
todos os povos n is épocas mais rudimentares do seu desen- 
volvimento, indopondontemoata de leis a convenções. 

Temos, pois, que a primeira manifestação do direito posi- 
tivo de um povo qualquer se faz per meio dos usos a costu- 
mes, sondo trás os modos dilTorentes, pelos qunes o direito 
costumeiro podo-se constituir : 

1.0 directamente pela consciência juridioa do povo, no 
seu procedimento acercados actos e relações jurídicas a que 
se applica ; 
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í." pelas decigOes doa (.ribun.aos ; 

3.» pelos pareceres dos jurisconaalloí, que sSo 08 repre- 
aenlaotaB do aeiitimflr.to jurídico nacional e orgío vivo de 
soa consiencia juridica. 

Donde procede que o direito costumeiro 6 popular © tcl- 
entifloo : popular quando tem por origem o próprio povo ; 
iato é, qusndo è o povo o órgão directo; ecieotiflco quando 
elaborado pelo poder judiciário ou pelos jurisconsultos. Ea- 
tudemol o, pois : 

O costume ô a regra conhecida por todos, legalmente 
obrigatória e introduzida pelo povo como muito licita, uni- 
forme, nSo equivoca ; publica, diuturna e livre, sem que o 
legislador jamais desapprovasae, eipressa ou tacitamente, a 
8ua exiatencla. 

Deve ser uniforme, porque em caao contrario nUo estabe- 
lecerá, regras, mas partes ou julgados : nSo deve conter equi- 
voco, porque buo seria então uma regra certa e determina- 
da ; deve ser publica, porque do contrario não se converte- 
ria em regra olírigatoria e pela publicidade se impede a íVau- 
do ; deve ser diuturna, porque todos recoobecerilo r suaau- 
ctoridade ; finalmente, deve ser livre, porque o costume à 
uma eipressilo espontânea das idéas iuridicas de um povo. 

costume allegado pelos iiuminenaes nlo preenche ne- 
nhum dos citados requisitos. 

Segundo o direito romano, o costume pode ser : — asecun- 
dum legem, ultra legem, et contra legem.» 

Na primeira accepçío, o costume se limita apenas a ictar- 
pretar alei, no aeu genuíno o verdadeiro sentido ; 

Na segunda, eitende a disposição da lei ii casoi nella n5o 
contemplados ; 

Na terceira, derroga ou revoga a lei. 

Ainda, segundo o Direito Romano, a auctoridade do direi- 
to costumeiro pode aer encarada debaixo de três aspectos ; 

1 .■> para esclarecer ou para completar os textos vagos ou 
ambiguoi das leis ; 

2." para preencher suas lacunas ; 
3'° para as abrogar. 

No noBso direito, temos a lei de 18 de agoato de 1709, 
chamaiada Boa Razio, a qual ennumera os requisitos ei- 
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sencíMB (lo oostume, e estit!>slece, no § 14, qua o costuma 
faz direito : 

1.0 SI ó conforma i boa raKão, qna constitua o principio 
daí leis patriaa. st è conrorma aos principiOB garaos concebi- 
dos e formulados nessas leis ; 

2." Si n5o è contrario a eates, em caso algum ; 

3.° Si é t&o antigo que excedn o período de «cem annos». 

Praenchem os usos a costumes aUegad<J5 pelo Estada do 
Rio de Janeiro essas raquiaitos esscnciaes, para qua possam 
nulliflcar ou revogar o decreto da 19 do maio de 13i3) 

Poder5o estar do conformidade com o primeiro, nSo hh 
duvida ; mas nrto contrariam o segundo, indo da encontro 
a om acto do pader executivo V. 

Têm olles ease longo período do «100 annos», para revo- 
gar o citado decreto? 

E' evidente quo o direito coatumetro nSo pode vir em 
apoio da pretangrio do visinho Estado, que com isso pretende 
provar e existência de uma. posse longa, pacidca e da boa 
fé, transfúrmando-se ain domínio, pela, praacripçío adquist- 
tiVBi, em virtude de abandono pelo Estado de Minas, 

Essa allegaQilo è falsa e contraria aos factos aao direito. 

A posso, que se transforma em domínio pala presoripçílo 
adquisitiva, deve ser continua, paciUca, publica, longa, nSo 
equivoca e exercida a titalo da proprietário, como ansina 
Teixeira de Freitas, Conaolid. nota 1 ao art. 1.319. 

O conjunci.o desses requisitos constítue a possa qnalíQ- 
cada (posse legitima— posse perfeita). 

Ora, a posse que o Estado do Rio allega, sobre ser ama 
simples datengão parcial, nlo tem sido continua, nem pací- 
fica, nem inequívoca. 

Mo é, poia, uma poas» legitima, uma posse perfeita, ama 
posse que leve a usucapiSo. E' uma mera detençilo que não 
proiuz direito ; a que não está ligado o <xanimus sibi ha- 
bende» a qua quando muito dá logar á applicagSo da um 
interdicto por parte do lesado, pois, como ó sabido a posse 
tem dois eíTeitoa : a usucapião e oa ínterdictoa. A. usaoa- 
piSo, chamada na phraaeologia moderna — prescrípoSo ad- 
quisitiva — suppSe sempre a existência da posse : «sine pos- 
sessione usucapio contingere i: 
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1880, porém, nXo ó safficioate ; é praciso qne ella haja 
começado com baa fé e jusUi causa. 

E, neste sentido, as duas eipreaaCes — «civiiiter posaidera 
e ad OBiicapionem pogsíderâ>, Bão indemicas, ligadas por 
perfeita syDonimia. 

Ao demais : a ConstitDição do Império conservou no art. 
2.* a dÍTisSo do território nacional no estado sm qn» se 
acbava iiaquella época ; surgindo, porém, graves convictos 
(já mencionados, entre anctoridales mineiras e (iamiueaaaa 
ao tempo, em que a canfiisãiO era profunda, viu-se o gover- 
no imperial na contingência de expedir o rererido acto de 19 
de maio de 1843, por meio da qual procurou estabelecer a 
harmonia, fixando a linha divisória entre as dnas prorinci&s. 
ContiDuando, porém, as anctoridades tluminenses no mes- 
mo abnso incoercivel, a ponto de haver serio couilicto no 
arraial de SaafAnna do Pirapatinga, os Pras identes succeè- 
sivos da Provincia de Minas, julgando dever dar uma soln- 
ç3o pratica á questão e lhes fallecendo competência, insta- 
ram durante annos perante o governo de Sua Mageatade, para 
que puzesse termo ao estado de anarchia e conraslo em que 
vivia o território do anilo S. António dos Brotos (hoje Mí- 
racema) . 

O governo imperial, como sempre, quedon-se mudo e 
a inerte ante todas as reclamações e nenhuma attenção prea- 
tou ao clamor irineiro, que subia snpplice a seus pés. 

Em l de agoslo do 18 62, relatara á assembléa legislativa, 
de Minas Geraea o coronel Joaquim Carvalho Teiíeira da 
Motta : 

a O arraial de Sanf&nna do Pirapetinga tem sido theatro 
de mais de u m conflicto entre auctcridades e eiactores dos 
municipioa da Leopoldina e S. Fidelis. Aguardo ioforma- 
çCea minuciosas que exigi da Carar^ Municípat da ' Leopol- 
dina, para levaresta questão ao conhecimento do governo « 
ser ella as^im deãnitivamenta resolvida y 

Em data de 16 de outubro da IS33, tratando em seu rela- 
tório •■! assemblóa provincial da questão de limitas entre Mi- 
nas e Espirito Santo, terminava o sr. co nsetheiro Jcão Cliris- 
piniano Soaras, presidente da Provincia: 

«Idêntica questão c?m a Provincia do Rio de Janeiro, 
entro os municípios da LeopoJdina e S. Fidelis, foi sobmet- 
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s em data de 10 6 20 de outubro próximo passado ao go- 
verno icDporial, de cuia daci^ilo atada pende.» 

Fazendo a ralaçio das estradns, diz o coronel Teixeira 
da MoUa no sea citado rslatorío : 

«Da Leopoldina a S. FiJelis. Aconstruccao dessa estra- 
da foi orçada pelo eneenlieiro H. Gerbor em 630:(K)0;000, Co- 
nhenendo meu antecessor a vantagem de ligur ao littoral 
03 centros productores desta província, e vendo ao mesmo 
tempo que as forças do cofre provincial n!ío podiam com- 
portar um compromissj tSo oneroso, tratou de animar um 
importante fazendeiro do municipío dn Lsopoldina a promo- 
ver uma Bubscripçilo ou incorporar uma companhia, que 
viesse em ausilio de tSo útil empresa. Infelizmente nio obti- 
ve umarospoatii animadora.» 

O engenheiro Gerbor, a que se refers o extracto transcri- 
pto, é o mesmo que foi contraotado em 17 de dezembro da 
1861, para levantar acarta geographica da província, que 
e lie organizou em escala de 1:1.500, não só em vista dos 
daJos colhidos por occa^ino de desempenhar as diversas 
commissCes, que lhe foram conSadas pelo governo, como 
também colligindo os trabalhos esisteutes, no archivo pu- 
blico. 

Por essa carta geographioa, de que esperamos juntar ain- 
da um exemplar, ilca a questão plenamente resolvida. 

E ainda mais : Todas as leis orçamentarias da província 
do Minas eontívet-am, durante um largo período, a verba de 
6;0OOSO00 para a^bertura da estrada de Leopoldina ao porto 
de S. Fidelis. 

Na exposição apresentada pelo conselheiro José Bento da 
Cunha Figueiredo, em 17 de maio de 1863, ao 3.' vice presi- 
dente, coronel Teixeira da Motta, lé-ae o seguinte trecho de 
palpitante interesse : 

«Após a rescisão do convénio, Armado entre esta ea pro- 
vincia do Rio de Janeiro, para a cobrança do imposto de ex- 
portação do café, appareceram alguns contlictos entre os 
agentes liscaes das recebedorias, motivados pelas disposições 
de regulamento de S4 de setembro de 1860, expedido pela 
presidência daquella província». 

Em 17 de julho de 18<32, o inspector da mesa de rendas 
da Província de Minas, o dr. Affonso Celso de Assis Figuei- 



redo (VíBcondo da Ouro Preto), escrevendo sobre o mesmo 
assumpto, explicava a diminuicSo das rendas pela forma se 
guinte : 

« Aa causas deste Tacto e9o, em minha opiniSo, os exa- 
mes e abusos que contra os exportadores míoeiroa continu- 
am a ser praticados pelos agentes fiscaes da Província do 
Hio, como por mais de uma vez tenho Teito chegar ao co- 
nhecimento dft eima. Presidência». 

CoQtiauar a sustentar, apus a leitura de quanto tenho 
QScripto, que o Estada do Rio de Jaaeiro exerça posse jurí- 
dica sobra es terrenos em que estão situados os bens do fal- 
lecido Praucisco Vieira Lessa, cujo inventario o juizc 
Pádua teima fazer, é assaltar ousadamente o direito de pro- 
priedade alheia e exbibir inconfessáveis sentimentos de 
tradicta criminosa, de cobiça injuatiflcavel, de pretençOes 
insustentáveis o sara fundamento jurídico. 

Ha ainda um facto : a província de Minas manteve, a ai- 
pensas próprias, uma recabedoria no legar denominado 
Barra do Pomba, isto é, no ponto em que este rio se des- 
peja no Parahyba. Esta recebedoria existiu até muito pou- 
cos annos, o que prova a posse pacifica do Estado 
Minas. 

E' pois ama inexactidão afflrmar o Estado do Rio, que da 
tempos immomoriaes tèm os povos ribeirinhos de Santo An- 
tónio do Pirapetiuga e do Pomba, na confluência com o Pa- 
rabyba, prestado obe<1iencia ás suas auctoridades. 

Ainda agora, paio documento que acompanha esta pa 
tÍç2o, verá o Egrégio Tribunal uma grande porçBo da popu- 
lação, a que nos temos referido, negur absoluta obediência 
ás leis e ás au ctor idades liumínenses. 

E" evidente e ficou demonstrado, que o jus possidenii, al- 
legedo pelo Estado do Rio de Janeiro, nSo tem por funda- 
mento a posse longa, píiciflca, de boa fé e baseada am 
justo titulo : por conseguinte a detenção allegada nSo 
tem am sua substancia nenhum dos apontados rsquisitoB, 

Além do mais, o objecto da posse deve ser determinado, 
certo, especificado o limitado ; ella nSo se pode exercer so- 
bre um objecto incerto, vago, indeterminado, desconhecido 
em sua área ou em seus limites : deve ser inequívoca. 
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O objecto da posse, na bypoteae, éiDdetarmJnado « o 
Batado visinhotem o direito de extendor o exsrcicio da pos- 
se aos terrenos situados ã margem direita do Pirapetinga « 
&0 lado esquerdo da Unha recta meDcionada DO decreto dd 
19 da maio de IS43 que parto do Pirapatinga, do ponto fron- 
teiro à barra do riaobo Santo António, no Pomba, b& de for- 
çosamente Bustentar, para eer lógico, que pode commelter 
o inqualiflcavel absurdo de se apoderar legitima ejnridica- 
mento de todo o glorioso Estado de Minas. 

Os moppas gaograpliicos e o depoimento de testemunhas 
Ksolveriio facilmente a questão. E cliamamoB especialmen- 
X attõnç9o do Tribunal para o mappi organizado pelo en- 
Ksenhdiro H . Gerber. 

Temos ainda um novo mappa do Estado de Minas, orga- 
hizado pelo engenheiro Crocbat de Sá, no qual se podsr![o 
prerificar, plenamente e á evidencia, as divisas. 

Neste! termos, o snpplicsnte peda qua, tomadu, em con- 
hlderacSLo a presente petição e contestada ou confessada 
■pelo juiz BUpplicado e litigante (o de Santo António do Pa- 
nhia, no Estado do Rio de Janeiru) seja marcada uma dila- 
■ çtto probatória conveniente e que for necessária, aflra de 
F lerem provadcs os factos nesta allegados, sendo bem assim 
l designado o jui7. (foderal ou local), psrante o qual deverão 
as provas ser produzida?, pela ditH cuida de que ba de se fa- 
zer a prova nessa Capital, 

Nestes termos o abai xo s asignado espera favorável deoíaSo. 
—Cumpre notar que o que o supplícante de«eja é que ssae 
Egrégio Trbunal determine qual ojuiz competente para pro- 
cessar e julgar o inventario epartilhas dos bens de Francisco 
Vieira Les=a, 

Requer, Ilnalmente, que acja contra o Juiz de orphãos da 
comarca de Pádua expedida ordem, para que paralyse qual- 
quer diligencia, até que se resolva daSnitlvamente o presen- 
te conilicto, cuja decisSo deve fixar a competência de um 
dos dois juizes. 
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Nostaa tsrmos áspera o supplicaoto benigno dererimento 
e— Justiça. 

Cidade da Palma, Estado da Mmas Garaas, 19 de abril de 
1894— O juiz de direito em exeroicio— (Assignado)— E^eas Car- 
rilho de VascojiceUos .» (') 

Conforme,— C. P. Figueiredo. 



Outro conflcto de natureza diversa e que ao crime de 
violenta invaBSo territorial reuniu, para honra e gloria dag 
auctoridades de Pádua, o attentado selvagem da aggreseSo 
pessoal a um respeitável ancião e á sua digna familia, 
foi o que oceorreu a ^3 de abril da 1897, no munceipio de 
Palma e que causou a maior e mais justa iodignagâo contra 
seUH auetores, que, apesar das «façanhas* que então pratica' 
ram, não nos consta fossem siquer advertidos ou censura- 
dos pelo governo do Estado do Rio de Janeiro. 

Communicando os revoltantes laotos ao governo de Mi- 
nas Geraes, ofQciou-lhe no dia immediato o promotor publico 
daquella comarca, documentando plenamente a sua commu- 
nicagSo sobre o attentado da justiça de Pádua e seus se- 
quazes, attentado que a imprensa periódica brasileira com 
inteira razSlo verberou como um dos mais revoltantes, prati- 
cados no paiz. Esta ó a copia flel desse offlcio : 

«Ao eim sr. dr. Henrique Diniz. M. D., Secretario do 
Interior no Estado de Minas Geraes.— Ho ntem foi invadida a 
fazenda «3ocego»^de propriedade da capitão Peregrino Ro- 
drigues Pereira, cidadão mineiro e contribuinte deste muni- 
cípio da Palma pelo doutor juiz manijipal, juiz de paz, um 
sopplente de delegado, dois tabelliãas, dois olSciaes de jus- 
tigít 9 um contingente de ãO praças de policia, competente- 
mente municiadas, a pretexto de fazerem penhora em bens, 



(•j-Wío havendo o iiluatre msgistfado, por csqnecimento certi- 
mente, Jantado ;i sua pellção o pteoistí documento, provanio a resi- 
dência de Vieira l.essa no município iIb Palma, decidiu o Supremo 
Tribunal Federai que o invenlarlo continuasse em Pádua. Aiida, ou 
írifõra sem duvida sna decisão, como bb pode bem deprehender á 
vista do Accordao, unnnime, de 6 de agosto de IS9S, rjne adeanle re- 
uroduzlmos. 
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fna prompto pagamento iJs multas indevidas pelo não com- 
parGcimeato ao jury. 

E som que uanhuui actoJnatlQqaa, aggrediram, prende- 
ram, desacataram, arfastaram ao terreiro, rompendo as 
vestes do rererido capitão, um pobre sexagenário, cardíaco, 
paralytico, esgotado de forças, sem oSereoer outra resiBÍen- 
cia i-iue seus brados de indignação e as lagrimas de suas 11- 
Ihas. 

O que mais admira em tudo isto é que nSo aa fez a pe- 
nhora a que se propunliam, nem conduziu-se preso o ar. 
capitito Peregrino. 

Conhecedores dostas scenas do violência, sem perda de 
tempo, compareoL'mos aologar do oonfiicto eu, o tenente juiz 
substituto, delegado de polícia o sr. agente executivo, não 
mais Bo encontrando a Justiça de Pádua; õzeram-se aa inda- 
gações que o caso permittiu, inoluaivé auto de corpo do da- 
licto no sr. capitão Rodrigues Pereira. 

Nestas condiçOes, e levando estes factos ao conhecimento 
de V. eio., do exm. Governador do Estado, aguardo seguras 
instrucçOes no sentido de que a Justiça deste Estado de Mi- 
nas faga-se de modo consentâneo com suas tradigôes de bri- 
lhantismo, visto tratar-se de um conllicto entre Estados, o 
que reputo do grande importância.— Saúde e fraternidade. 
Palma, 9-1 de abril de 18S7.— O promotor da Justiça.— 
Manoel Adriano de Araújo Jorge » (Este otQcio veiu ucompa- 
nhado do auto da corpo de delicto o inquérito e outros docu- 
í comprobatórios do que succintamente liça relatado). 



K^ Estes e outros attentados semeltiantes de auctoridades 
fluminenses em «território mineiro», o continuo e avultado 
prejuízo dos cofres deste Estado na exportaçilo do cafô mi- 
neiro, como si fòra do Rio de Jíinairo, incidindo sobre elle a 
acção ãacal, ou, antes, a extorsão Qscal flumlneuse, prejuízos 
idênticos solTridos pela municipalidade de Palma em pro- 
Teito illegal d:i de Pádua e a crescente irritação dos âni- 
mos na zona assim ílageilada por tantos e tao criminosos 
abusos, dzaram o governo do Estado de Minas, jÀ cança- 
do de solicitar por ofllcíos ao do Rio de Janeiro, providen- 



I 
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cias contra taes ilesmando» e illegalidades, mas, aiodapor 
seu espirito sempra moderado e conciliador, desejoso d» 
uma soluQ^ amigável, oonatituir aeu reprosenUnte pe- 
rante a prosidoncia do Rio ao eim. sr. dr. Bernardo Cys- 
neiros da Costa Reis, incumbido especialmenta de combinar 
comaquella presidência bb basea de um «modos-vivendi» a 
flrmar-Be entre ambos os Estados, para dominar a cobrança 
de impostos, e os mais actos alministrattvos ou judiciários 
que SQ tenham de praticar na zoDa chamada litigiosa. 

O resultado dessa rniísao consta detalhadamente dos do 
cumentos seguintes : 

«Aceordo celebrado entre os esmos ars. Presidentes do 
Estado do itio de Janeiro e de MíBas Geraes, sohro os meios 
de reconhecimento e ulterior demarcação do parto da liufaa 
divisória entre os dois Estados. 

Aos 4 de setembro de 1897, reunidos no Palácio do Oo- 
Terno do Instado do Rio de Janeiro, nesta cidadã de Petró- 
polis, Capital do dito Estado, os exmos. srg. drs. Joaquim 
Maurício de Abreu, seu presidente, e Bernardo CyBoeiroa 
da Costa Reis, representando o exm. sr. Prosidente do Es- 
tado de Minaa Geraes, dr. Cbrispim Jacques Bias Portos, 
para o Hm de resolverem a adopção em commum poios Go- 
vernos dos dois Estados do medidas, que previnam e evitem 
a continuação de conllictos, occasíonados pela incerteza da 
parte dos limites entre os mesmos Estados, e facilitem o 
reconhecimento e demarcação da respectiva linha divisória 
na zona aeptontrional e occidental deste Estado, delibera- 
ram que fosse redigido a termo em protocollo especial, o 
que occorrera nas três conferencias successivas que, em 30 
do mez próximo passado, em primeiro do corrente mez a 
hoje realizaram para o ponderado estudo do assumpto e o 
que aãnal convencionaram. 

Na primeira dessas conferencias, o exm. sr. dr. Costa 
Reis começou por eihibir a sua credencial constante do se- 
guinte offlcio : 

« Palácio da Presidência do Estado de Minas Oeraes, Oa- 
ro Preto, 22 do julho de liW7. lllm, e exm. dr, Joaquim 
Maurício de Abreu, dd. Presidenta do Estado do Rio da 
Janeira. 



À 



o apraGântanto deste & o exm. sr. dr. Bernardo CysDoi- 

ros tia Costa Reis, encarregaiJo pelo meu governo de com- 
binar com V, exo, as bases de um «modus vivendi» a firmar- 
se entre os dois Estados para doiDionr a cobraDC» da ini' 
poatos d mais actoa administrativos on jadiciarios, que se 
isnliam de praticar em a zona litigiosa e^cistente nas linhas 
'itnitroplies do Rio da Janeira a Minas Geraes. Espero qus 
V. eic. com a diatincçao, que Ibe é peculiar, dispensará ao 
exm, dr, Bernardo Cydoeiro.i da Costa Reia, em sua delica- 
da ÍDCumbeacia, a cordialidade a aa attsnçQes, da que elle 
B8 faz credor por saus elevados dotes de espirito. Acredi- 
to ainda que, por este meio, em breve praao se attÍDgÍr& à 
aspiração de ambos os Estados— accordes em considerarem 
BObindestructivel fundamento os laços de harmonia e soli- 
dariedade, qua de longa data os praudem num ideal oom 
mum. 

Aproveito a opportuntdado para protestar a v. eio. os 

tjneus votos de profuada estima e alta consideração. Saúde 

I fraternidade,— CnaispiuJAcguEs Bias Fortes». 

BiRininados e veriticadoa taes poderes, passou o mesmo 

nhor a apresentar, em nome do governo que rapre 

Ota, a seguinte proposta : 

«Petrópolis, 30 de sgotto de 1887.— O representante do 

m. sr, dr. lYesidente do Estado de Minas Geraes, para o 

a que ambos os governos têm em vista, qual o de acoor- 

ram sobre uui «modus vivendi», pelo qunl se ponha termo 

g constantes conIlictos,que se suscitam na zona limitropho 

(atra os dois Estados, tem a honra de prop6r como base do 

íecordoo cumprimento do decreto n. 297 de 10 de maio de 

— Dr, Bbhnardo CvsNGtROS DA Costa Rj^ib». 

Na conferencia immediatao eim. sr, dr. Presidente des- 

i Estado, desenvolvendo verbalmente a justidca^So dos mo- 

Dvos pelos quaes nHo podia acceder â proposta feiía, apre- 

tntou por sua vez a outra proposta i^ue se segue: «Gabinete 

O Presidente do Estado do Rio de Janeiro, Petrópolis, 1.' 

t setembro de 1897. O Presidente do Estado do Rio da Ja- 

Jtlro justamente preoccupado, como o honrado sr. Pre- 

pâente do Estado de Minas Geraes, com os inconve- 

lantes qua resultam da incerteza datínba de limitea 

Iptre OB doía Estados, na regia» oocidantal a aepten 



trionul do primsíro, e também possuído do patriótico 
deeojo, de pór termo aos conliietos que dahi se origí" 
nam com grava perturbiiçao, muitas vozes, da ordem o 
tranquillidade, e sempre da regular administi'acão e da exa- 
cta arrecadação das rendas publicas nas circumscripcOea re- 
spectivas: mas, considerando que o decreto do Governo Go- 
rai n. 297, do l'J de maio de 1843 que, para remediar taes 
iDoonveniantes, procurou lixar provisoriamente os limites da 
alludidazona, nunca foi executado, nem mereceu do Poder 
hegislativo a indispensável sanc^So para que pudesse regeras 
relaçOea das duas províncias, hoje Estadas, no tocante ao 
■eu assumpto; considerando que suas disposições foram re- , 
cebidas desde logo com manifesta reluctancia pelos habitan- 
tes dofl territórios a qua deviam aproveitar o provocaram 
contra elle tanto dos poderes publicas do Estado de Minas 
Qeraea, como dos deste Estado, quando Província, reitera- 
das representações, dirigidas ao próprio governo, que ooxpe- 
diu e ao Poder Legislativo, que o tinha de examinar, cor- 
rigir 6 approvar : 

Considerando maia que os diversos protissionaes, enoarre 
gados em dífferentos épocas por ambos os Estados de exami- 
nar e marcar no terreno a. linha divisória estabelecida no 
decreto, uõo chegaram a acoordo sobre a exequibilidade 
deste, entendendo uns que a demarcação se tornava muito 
diftlcil por não terem os pontos, successivamente indicados 
no decreto, o necessário se^^uimento para formar uma linha 
continua, divergindo outros sobre a verdadeira applicac^o da 
demarcação dada no decreto a rios e serras- e confessando a 
maior parte que a liutaa indicada, em vez de aproveitar os 
accidentea do terreno para uma demarcação visual, é em sua 
grande extensSo mathematica ou imaginaria : 

Considerando ainda, que, á sombra dessa confusilo noa 
limites entre os dois Estados, se formaram povoações, qas 
cada um delles tem administrado e provido de recuisos para 
sea progressivo desenvolvimento, do que provieram depen- 
dências administrativas, judiciarias e politicas, altendidag 
am diversas leis e deliberações do Estado, a que as mesmas 
pOToafiOes se obrigaram, e que essa ordem de fuetos não 
poda MT alterada sem reílectido exame da matéria : 
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PfúpSa ao distincto repraí;eDtante do Estado de Min&s 
Geraes, a cujo eoipsiilio om rsãolver as dirdculdadea já enu- 
merados 6 om miiatei' a maia completa liarmonia sntra os 
dois Estados corraspoiíde pressuroso s rondo encomiaatico 
aprei;o, o seguinte: 

1." A nomeação, por ambas aa presidências, do uma com- 
missão composta, do proSsaionaes, notoriamente competentes 
o imparciaes, a qual com a máxima urgência e om praso as- 
BÍgnado proceda ao exame da linlia divisória de que trata o 
mencionado decrato, e veriíiquc : 

a) si ella corresponde geographica, liiatorica, administra- 
tiva o politicamente ao flm, a quo Toi destinada, de servir 
para limite incontestável aos dois Estados; 

b) si ha conveniência do interesses públicos nu modiflca- 
cão da linha referida, de modo a prevenir toda e qualquer 
controvérsia entre 08 dois Estados, para o fnturo, sobre 
seus limites ; 

2.' Que, concluído o trabalho da comaiissao, conferen- 
ciem do novo as dues presidências para o estado deste, 
afim de resolverem « ad referendum » do l'oder Logislativo 
cada Estado o que for maia conveniente. 

3.' Que, durante o serviço da com missão, seja respeitada 
por cada um dos Estados, para todos os effeitos legaes, a 
posse do território, que o outro presentemente mantém, fí- 
oando proliibida qualquer innovaçilo. » 

— Ooxm.sr. dr. Costa Reis pediu o adiamento da dis- 
cussão desta proposta para estudal-a coin oxpacial attenção, 
s na conferencia de hoje apresentou por escripto, a se- 
guinte exposição : — « Petrópolis, 4 de setembro de 1397. 
O representante do Estado de Minas Garaes, acreditado em 
missão junto ao governo do Rio de Janeiro, tendo tido a 
honra, de receber da parta deste uma nota relativa ao 
« iiiodus vivendií- dos dois Estados entre si atè que de- 
finitivamente sejam lixados limites aos territórios sujeitos 
ás respectivas administrações : Considerando qae o decreto 
D. 297, de 19 de maío de 1843 que estatuiu limites provi- 
sórios a esses territórios na zona occidental e septentrio- 
nal no Estado do Rio da .laneiro, é um acto legal, emana- 
do de auctoridade competente — o Poder Central do ok- 

Q. L.— 5. 



tincto impeiio — e que, depondente ds approvaçíío do Po 
der Legislativo nao foi iamais invalidado por este, o anted 
tem produzido, até hoje, todos os effeitos civis, administra 
TOS e políticos para oa quaas Toi promulgado;— Considoran' 
do que, aa ex-provineias de Minas Geraes e Río de Janeiro^, 
boje Estados, rspresentarani aos poderes públicos centraeS 
do extincto Império contra o referido decreto do 1843, 
intuito de alargarem as frooteiraa de seus domínios, 
o fuadameuto de parecerem obscuras algumas das linhail 
dos limites estatuidos, o que Mo induz de modo algum K 
conveniência de sujeitav-se a rigorosa interpretação de suai 
disposições que, entretanto pareceram claras ao generi 
Andréa, presidenta de Minas Ueraes, o qual lhe deu logo ( 
oumprimeuto devido, coino declara em seu relatório d( 
1844, pagina S4 : — Considerando mais que a CoDstituigKi 
Federal do 24 de fevereiro de 1891 nos artigos I,- e 3.-, el» 
vando as antigos Provinciaes a Estados, implicitamente n 
conheceu a soberania (ainda que limitada) destes sobra c 
territórios, cujos limites embora até então provisórios, as 
sumiram caracteres definitivos, quando coniiecidas e demap 
oados, como no caso presente, devendo taes limites prevaid 
cer, sejam quaea forem os inconvenientes nascidos de allagi 
veia motivos de ordem geographica, histórica, administrativi 
e politica, facilmente, removíveis por accordo entre os E 
dos li mitrophes:— Considerando llnalmente que, da vigeneil 
do decreto citado decorre para o Estado de Minas Ger 
Rio de Janeiro a posse legal e titulada sobre os seus r« 
spectivos territórios determinados, da qual não podem 
mittír-se para permittirem o exercício delia ao Estado vi< 
sínho ; 

Declaro acceitar o que foi proposto pelo exm. sr. Preal 
dente do Estado do Rio de Janeiro, em sua já alludida noti 
sob II. 1, letras n e í a n. ã uma vez qua é de caracter coa 
sultivo, a commiss^o que pela proposta se cogita nomear, 
nlU) podendo o voto da mesma invalidar o critério, que i 
deva ou possa attribuir ao decreto n. Z97 de 19 de maio dt 
1843; 

Rendendo preito de justa homenagem ao exm. sr. dr.l 
Presidente do Rio de Janeiro pelo zelo e lealdade, com qns 
enítenta o grave e momentoso problema dos limites entrs ot 
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^ois Gefados de Minas Geraoa s Rio de Janeiro, pade permis- 
são par» olVer«cer ao ârt. 3. ' da proposta o seguinte substi- 
tativo :— n Que durante o serviço da commigfião e até deci- 
Bão tlniil niuntenha-se eiitre os dois Estadas « stata quo » e 
que durante o mesmo praso as rendas estadoaea arrecadadas 
na zona litigiosa sejam recolbidasa um banco, para ser levan- 
tada pelos mesmos Estados a quota, a que possam ter di- 
reito.— Ur. Bernardo Cysneiros da Costa Reis.— Amplamanta 
discutida a matéria do substitutivo proposto pelo exm. sr. 
dr. Costa Reis, a cada um dos exms. proponentes susten- 
tando a procedência das raz<)e3 expostas nos « consideran- 
dos » de suas respectivas propostas, resolveram e delinitiva- 
mente convencionaram o seguinte : 

Primeiro. Que seja por ambas as presidências nomeada 
commissSo composta de proflssionaes notoriamente 
bmpetentes e imparciaes, a qual com a masima urgência 
I em praso assignado, proceda ao eiame da linha divisória 
■ qno trata o decreto n. ã97, de lí> de maio de 1843, e va- 
Uque : n) si ella corresponde «eograpbica, histórica, admí- 
istrativa e politicamente ao lim, a que loí destinada— de 
■vir do limita incontestável aos dois Estados, ou— £) si ha 
l^nveniencia da interessa publico na moditlcação da linha 
aferida, de modo a prevenir toda e qualquer controvérsia, 
ira o futuro, entre os dois Estados, sobre seus limites. 

Segundo. Que concluído o trabalho da commiasão pro* 
idam as duas presidências a nova conferoncia para estuda 
I trabalbo, ad referendum do poder legislativo de cada 
tado, do que for então Julgado mais conveniente. 
Terceiro. Que durante o serviço da commisslio o atá de- 
lal, mantenha-se entre os dois Estados o siaiu quo. 
5 de como assim o acoordaram e convencionaram, par^ 
lonstar, lavra-se este termo, qua assignam os exms. srs. 
rs. Presidente do Estado do Rio de Janeiro e repreBentante 
sr. dr. Presidente do Estado de Minas Geraes. 
Usignados)— Dr, Joaquim Maurício de Abreu.— Dr. Ber- 
brdo Cyaneiros da Costa Reis. ;> 
Está conforme.- Carvflífto Brandão, secretario do Ar- 
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Ainda uma vez falhou a esperança do governo mineiro 
de ver, sinão definitivamente decidida, ao menos bem enca- 
minhada para uma amigável e definitiva solução, a «ques- 
tão de limites » com o Estado do Rio de Janeiro, a qual, 
pela constante reluctancia deste, interessado em protelal-a 
por quaesquer modos e sob quaesquer pretextos, tão ruinosa 
tem sido aos legítimos interesses económicos do Estado de 
Minas, como ao respeito devido ao seu direito e â acção 
legal de suas auctorldades^judiciarias, administrativas e 
flscaes. 

Dando â clausula 3.^ do accordo de 4 de setembro a sin- 
gular interpretação de que ella importa o absoluto abandono 
por parte de Minas do estatuído no decreto imperial n. 297, 
de 1843, decreto que o governo lluminense agora considera 
« imprestável, sem nenhum valor e que jamais teve execu- 
ção (!)», a presidência do Rio de Janeiro nullificou de facto 
o transcripto accordo. 

Da improcedência e inadmissibilidade de seus argumentos 
para dar àquella clausula tão surprehendente interpretação, 
nada mais diremos, além do que consta atraz, em officio di- 
rigido ao exm. sr. dr. Francisco Silviano de Almeida Bran- 
dão, digníssimo chefe do Estado. 



£' tempo de abrirmos espaço aqui para referencia de um 
novo conflicto jurisdiccional. Damos a palavra ao distincto 
agente executivo municipal de Palma, dr. Victor Custodio 
Ferreira, que assim expõe fielmente os factos no seu rela- 
tório, apresentado à respectiva Camará, em 16 do p. p. mez 
de janeiro : 



« Surprehendeu-nos a expedição de um mandado de em- 
bargo pelo dr. juiz municipal de Pádua, para ser intimado 
António Pinto da Rocha, afim de não proseguir em serviço 
que fazia em sua situação, na fazenda do «Retiro Formoso » 
e isso a requerimento de Manoel Miguel Souto, residente 
em Paraokena. A situação de Pinto está em território mi- 
neiro e, pelo menos, desde 1881 não estava sob a jurisdicção 




raiictoridadss ilumJDenBeB, como rdcilmente fleou prova- 
do com três escripturas de venda, uma do hypothaoa e ta- 
lões iJe pagamento ds impostos municípaes. 

Pinto propoz acçilo de manutenção da posse e, para ser 
intimado Souto om Paraokena, território mineiro, abusiva- 
mente sob a jurisdiccio doa fluminenses, requereu fosse ex- 
pedida caria precatória ao juiz municipal de Pádua, respei- 
tando assim o siaiuquo do convénio de setembro. 

Pois bem, em vez ilo— « Cumpra-se »,— lovantou o joiz do- 
precado um conHicto de jurÍsdici.'ílo, decidido om AcoordEío 
unanime do Tribunal Federa), em sesaão de 6 de agosto. 

Por esse modo deixaram os Ilurainecses de observar a 
clausula do convénio estipulativo do siaiu quo. Como partes 
de um contracto bilateral, licamos desobrifiados da respei- 
talo. 

G' esla a verdade que n&o pode ser contestada. 

Abaixo transcrevo o accordSo e, em vlrludo delle e da 
antori8aç5o da Camará Municipal, mandei proceder ao lan- 
çamento para a cobrança de impostos em toda a margem 
direita do ribeirão de Santo António, dando disso conhe- 
cimento ao governo estadoal de Minas. 

Com regularidade foi feito o serviço em toda a zona per- 
tencente ao districto da Cj-sneiro. Quando, porém, o pro- 
cnrador-fisci^l procedia ao lançamento na povoação da Mi- 
racema, o subdelegado do policia do segundo districto do 
Santo António de Pádua, no Estado do Rio, inttmou-o, 
sob pena da prisão, a não proseguir. Obtida a contra fé 
da intimação, communicou-me o procurador » occorrido. 

De possa dessa certídiSo o contra-fé, impetrei so dr. 
juiz Seccional Federal ordem de habeas-corpu^, em favor 
do empragado ameaçado, ailm de que pudesi^em ser cum- 
pridas nossas deliberações. 

Em cfflcio ao dr. Secretario do Interior communiquei 
immediatamenta os factos que so desenrolavam. Conce- 
dida a ordem impetrada por despacho abaiio transcripto, 
mandai Immediatamonte so proseguisse no lançamento, ten- 
do para esse flm prorogado os prasos estipulados no art. 
13 da lei n. -11 de 3 de outubro da 1898, visto ter-se dado 
a. iypothesa jialle prevista, 
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De volta de Miracema, o proeurador-fiscal communicou- 
me nSo ter sido respeitada a ordem de habeas-corpus e 
apresentou-me contra-fé da intimação que lhe fez o sub- 
delegado de policia, privando-o das regalias conferidas por 
tal documento. 

Telegraphei ao dr. juiz Seccional Federal, em Ouro Preto, 
communicando o occorrido e remetti pelo correio a publi- 
ca forma da contra-fó. 

Eis os termos do Âccordão de 6 de agosto e os da ordem 
de habeas-corpus , 



Âccordão do Supremo Tribunal Federal 

N.' 71. — Vistos, relatados e discutidos estes autos de 
conflicto de jurisdicçSo positivo, entre o juiz municipal da 
comarca de Santo António de Pádua, no Estado do Rio 
de Janeiro, e o juiz de direito da comarca de Palma, no 
Estado de Minas Geraes . 

Delles se mostra que, tendo o segundo dos indicados 
juizes dirigido ao primeiro uma precatória para intimação 
de um mandado de manutenção a Manoel Miguel Souto, 
que depois de haver burlado a posse de terras da fazenda 
Retiro Formoso, pertencente a António Pinto da Rocha e 
sitas â margem oposta, no logar denominado Paraokena, 
comprehendida na zona contestada, entre os referidos Es- 
tados, mas na qual tem exercido jurisdicção o do Rio de 
Janeiro, recusara o juiz deprecado satisfazer a alludida 
requisição pelo fundamento de se achar o terreno da posse, 
que se tratava de manutenir, situado em território flu- 
minense e dentro da comarca, sujeita á sua auctoridade, 
suscitando consequentemente o presente conflicto, sobre o 
qual foram ouvidos os contendores, que prestaram infor- 
mações, acompanhadas de documentos: 

Isto pois, e 

Considerando que por força do decreto n. 297, de 19 
de maio de 1843, flcou, ainda que provisoriamente, esta- 
belecida como linha divisória entre os Estados do Rio de 
Janeiro e o de Minas Geraes o ribeirão Santo António, 
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affluente do Pomba, pertencendo a margem direita ao ul- 
timo dos mesmos Estados, que sobre ella tem exercido 
continuamente jnrisdicçílo, sem nenham óbice ou contes- 
tação; 

Considerando que dos documentos constantes dos autos se 
verifica que a posse, objecto da manutenção que deu ori- 
gem ao conâicto, jaz á margem direita do supradito ribeirão, 
e, portanto, em território exclusivamente mineiro, fazendo 
parte as terras possuidas da comarca da Palma, no Estado 
de Minas Geraes ; 

Accordampor taes f andamentos e de accordo com o parecer 
do sr. ministro procurador geral da Republica, decidir o 
conflicto, julgando o referido juiz de direito da comarca da 
Palma competente para a acção de manutenção perante 
elle intentada. Custas ex-causa. 

Supremo Tribunal Federal, 6 de agosto 1898.— Aquino e 
Castro, presidente.— Manoel Murtinho.— Lúcio de Mendon- 
ça.— Piza eAJmeida.— Pereira Franco.— André Cavalcanti. 
Ribeiro de Almeida.— Américo Lobo.— Barnardino Ferreira. 
— Pindabyba de Mattos.— H. do Espirito Santo.— Fui pre- 
sente.— João Pedro. Foi de voto vencedor o sr. ministro 
Augusto 01ynt>io. 

Supremo Tribunal Federal, 29 de agosto de 1898.' — O se- 
cretario, João Pereira do Couto Ferraz.» 



Ordem de babe as « corpus do dr. juiz s9GCional 

« Vistos estes autos de habeas corpus preventivo, em que 
é requerente o dr. Victor Custodio Ferreira, agente execu- 
tivo do municipio da Palma, e pacientes, ameaçados de pri- 
são, o procurador fiscal, major Antenor de Araújo Freitas e 
outros empregados municipaes, cujos nomes não vêm de- 
clinados, verifica-se o seguinte : 

Que de longa data existe litigio entre os povos limitrophes 
dos Estados de Minas Geraes e Rio de Janeiro, sobre a zona 
banhada pelas vertendes do ribeirão Santo António, lado di- 
reito e esquerdo. 
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Que ainda no domínio da monarchia, baixou o decreto 
297, de 19 de maio de 1843, fixando provisoriamente os limi- 
tes duas Províncias, hoje Estados. Qae são elles a co- 
meçar da foz do riacho Pirapetinga, no Parabyba, subindo 
pelo mesmo Pirapetinga até o ponto fronteiro à barra do 
ribeirão Santo António, correndo pelo ribeirão acima até a 
serra denominada Santo António, a dahi ao logar do rio Mu- 
riahé chamado — Poço Fundo—, correndo pela serra do Ga- 
vião até a cachoeira dos Tombos do rio Carangola, até en- 
contrar a Província, hoje Estado, do Espirito Santo; Que 
violando o dec. cit. e o statu quo, auctoridades fluminenses 
provocaram convicto de jurisdicção com auctoridades minei- 
ras, e sujeito o caso à decisão do Egrégio Supremo Tribunal 
Federal, proferiu este, a 6 de agosto de 1898 Accordão so- 
berano, armando a competência da auctoridade mineira so- 
bre o contestado, e estatuindo que o ribeirão Santo António, 
afluente do Rio Pomba, pela margem direita, constituo di- 
visa para o território mineiro. Que, coherente com o cit. 
dec, e accordão que o interpertou, ordenou o requerente 
como chefe executivo do município da Palma, que o fiscal 
procedesse ã arrecadação de imposto, entre os habitantes à 
margem direita do ribeirão Santo António. Que foi o fis- 
cal e seus auxiliares impedidos nesta funcção pelo subdele- 
gado de Policia do Estado do Rio, Paulino de Araújo Padilha, 
que o mandou intimar para não proseguir, pena de prisão, 
pblo que solicita o chefe executivo deste juízo uma ordem 
de habeas-corpus preventivo. O que tudo bem ponderado : 
Considerando que o direito e jurisdicção das auctoridades 
mineiras, tanto judiciarias, como municipaes, esta fun- 
dado e definido quer no cit. dec. n. 297, quer no accordão 
interpretativo de 6 de agosto de 1898 pelo Egrégio Supremo 
Tribunal Federal, cuja jurisdicção extende se e obriga em 
toda a Republica; 

Considerando que, em face da certidão, offerecida pela 
própria auctoridade policial fluminense, evidencia-se que a 
auctoridade municipal mineira exercia a sua jurisdicção â 
margem direita do ribeirão Santo António, zona que o accor- 
dão reputa incorporada ao território mineiro; Considerando 
que, ameaçando com prisão a auctoridade fluminense á mi- 
neira, como fez e prova o documento de fls . 6, attendendo. 



digo, attentoa por meio do aiuoaca contrti a lei, cootra, a 

auctoridade do julgado e contra a liberdade individual, ca- 
bendo o recurso e\traorJiDarÍo da «Labeas-corpna» preven- 
tivo de alçada deate juizo (art. 7â § 2-í da Conat. 353 da 
Cons. das Leis Fed.); Considerando, porém, que este recurso 
duve ser requerido nominalmente em prol do constrangido 
ou ameaçado em fiua liberdade (art. 3SS, lettra a da Cons. 
eit.), ao passo que o requerente só declarou um nome, dei- 
xando os outros na sombra da generalidade. Por todo o ex- 
posto, o o maia dos autos, concedo em favor do ameaçado, 
inajor Antenor de Araújo Freitas, a impetrada ordem de 
«babe as- corpus» e pafse-so em seu favor o competente alva- 
rá noa termos restrictos da presente sentença, que será no 
meamo transcripta, e para todos os eITeitos de direito e 
psDns da lei contra qualquer infractor, castas ex-causa. Ci- 
dade de Ouro Preto, 7 de janeiro de 1899 — Eduarda Ernes- 
to da Gama Cerqueira. Era o que se coutinha em a dita 
sentença aqui llelmente transcripta do original ao qual me 
reporto e dou fé. Eu, Francisoo d'AsíÍ8 Ferreira Torres, es- 
triT3o interino a conferi e escrevi,» 



Desobedecida, como foi, eata urdem de ababeas-corpus:» 
do digno juiz seccional do Estado; desrespeitado, como o f*>i 
egualmente, pelas auctoridades da romp.rca fluminense de 
Pádua o accordSo de fi de agosto de 1898 do Supremo Tribu- 
nal Federal, que, por uni-nimidade de votos, reconheceu ex- 
pressamente ser território mineiro a margem direita do ri- 
beirão Santo António, ern face do vigente decreto de 19 de 
maio dti 1843— a questSo assumiu, mais que nunca, caracter 
gravíssimo e proporções que afTectam a auctoridade do pri- 
meiro tribunal Judiciaria d.a llepublica e nella a própria 
dignidade mecascaboda de um dos podares constitucionaes 
da UdíÍIoI Cremas sor dosnocessario accrescentar palavras 
para caracterizar-se o novo attentado da administração sub- 
alterna do Estado do íiio de Janeiro na sua ousada e crimi- 
nosa resistência em submettar se ás prescripções legaes e 
reconhecer, alllm, o indisputável direito ds Min^s Geraes, 
ha tanto tempo ferido e ludibriado por ellas . 
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Nata Importanta, digna de registro a qae encerra briUian- 
ttmontaa pallida reaeaha de fuctos desta breve noticia. hi8- 

TORICA : 

Contrastando com a obstinação do governo flnoiineníe, 
« do uuctorldadea que lhe sSo subordinadas em resistir àa 
ditposlcneB do dâcreto imperial n. S97, de 19 de maio de 
1R43, meamo depois do accordilo de 6 de agosto da 1898, do 
Supremo Tribuanl Federal, qas tilo fielmente interpretoti-o 
raoonliooondo como território mineiro a margem direita do 
rlhalrfto Saoto António, allluente do rio Pomba— oa eims. 
rovdiiis. bispos de Petrópolis e de Marianna, conforme noti- 
olou um dias ds janeiro ultimo a imprensa periódica da Ca- 
pital Federal, deliberaram de cominam accordo, e em ro- 
■pelto iVqualle Supremo Tribunal, considerar como portân- 
, MRte á diocese da Marianna a parocbia de Miracema, por 
Kfltar situada em território mineiro, como decidiu o snpra- 
lAtoejA tranicripto acoordSo. 

NKo tando inai^ a egraja brasileira uenbum vínculo de 
sabordlnauSo ao Estado, agindo livre e soberanamente, em 
sã» «spltAra de oompatencia e assim podendo constitair 
SOM dÍMesM 6 fr«gueiias, conforme bem Ibe parecer & com 
08 Itmttaa qu» julgue prefarirsis— a recente deliberação qaa 
ora coaaígnamoa aqui, relativamente a Miracema, vala 
eomo om preoloso tealemuaho que d&o aquelles illostres 
fMtadoa d* aaa espoDtaaM « desiateraasado acatamento aoe 
■ 4o po4or eivil « ii docieOss do primeiro tribOBsl 
o do Bnsil. 

o ««xHaplo, q«« oxalá, frevtiãqaa, para moitos fon- 

I btasilaints, inehulvÃ roproBootantas da BiAgisb»> 

• fitote éft fovwBO wtodoAl, mfneUrios tm obaarrar 

« proMdteMto, «O qul, lUéA, aio iteipéoB palM 
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to impsríat do 19 ãe maio dessa anno, quâ ao Nort« e ao 
Oeste (Ijlatou-ltie consideravelmente a superttcie— ha muito 
planejava novas acquisiçõas territoraea emMiaaa. 

N&o podendo esperul-as da |U(ttí<;EL do poder competente, 
que, ao contrario. Iniciara em 1845 projecto da restituiv&o n 
Minae do território de que dois annoaattes despojou-a o ci- 
tado decreto, e depois de baver respeitado s observado esta 
(que taulo favoreceu o) durante 37 annos, entendeu que por 
ai mesmo e pelo orglLo de seu presídento, então simples 
delegado do governo imperial, podia aleeislar» a respeito 1 

Dabi as famigeradas «portarias», de 26 de janeiro de 18S0, 
13 do abril e 8 de outubro de 1883, creando distrlcto em 
Santo António doa Brotos (território mineiro, mesmo em fa- 
oe do decreto 297), mulaodo-ltie o nome para Míracema, e 
ampliando llia os limites, ainda com invasão em território 
mineiro. 

A falta de publicidade e a estultícia de taos deliberações, 
sem justillcar, explicam o silencio e dasidia por algum 
tempo do governo provincial de Uinas no assumpto, e esta 
apparente indifforenga animou a administração fluminense 
a prosesuir no abusivo propósito, tornando em facto aquel- 
ia invasão ascripta dictatorialmente— com a internação da 
estradas de ferro suaa em território mineiro, cobrança de 
impoitos. jurladicçílo administrativa no mesmo território, 
eta., desmandos e attentados que em brava susoitarani a na- 
tural resistência, indirecta e directa do governo e auoto- 
ridades mineiras, como ji ficou plenamente provado nesta 
ligeira resenba histórica. 

Por ultimo, ousando contra a verdade imponente dos 
factos, allega posse sobre a zona mineira em que seus agen- 
tes e prepostua tâm sido apenas intrusos criminosos, e alflr. 
ma. com estupendo desembaraço, que o citado decreto da 
181:! «nanbum valor tem e que jamais foi executado (I '.)■ 
persistindo na teimosia de conservar como «boa presa» ter- 
reno empoli;ado por meios attentatorios, violentos e absolu- 
tamente reprehenaiveis em qualquer paiz civilizado. 

Da semelhante attituda do governo fluminense e das in- 
sólitas investidas de auctoridaies suas, affrontando a júris- 
dicção legal mineira na comarca da Palma, a ató accomet- 
tendo material e brutalmente respeitáveis conterrâneos 
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nossos, por insubmí^sag a taoa ataques, têm resultado ln- 
mentaTõis coiitlictos, alguns dos quaes aipuzemos. 

Entrementes, arolnma-se o esbulho praticado em gran- 
des sommas, i}i'i: d/yrem «■>■ ivstí/uiiíri.v contra o Thesou- 
ro Mineiro, por via de criminosa arrecadaçSo de impostos 
pelo úsco fluminense, e baldadamente se tem esforçado© 
Estado de Minas por uma solução pacifica do litigio on, 
Bicjuar, por um «modus-vivendi» conciliador, consoante os 
sentimentos cordiaes de seu governo o de seu povo em re- 
lação ao Estado do Kio de Janeiro. 

Baldadamente, sim ! Não obstante esses generosos e reite- 
rados esforços, uSo obstante a ovidencia de íous direitos ; 
cão obstante a opinião geral que proclama Ibe a justiça da 
causa, louva Ibo a attitude, sempre correcta, de modera- 
ção e prudência. e ató admira sua longanimidade, deante da 
tantas iniquidades, provccaçOes e mesmo desrespeitos & sua 
autonomia constitucional, niSo cbstante, finalmente, a mani- 
festação do Egrégio Primeiro Tribunal da Republica, reconhe- 
cendo em accordao unanime, a legalidade inconcussa com 
que age o governo mineiro no litigio que desarrozoadamente 
lhe foi armado, o Estalo do Rio de Janeira não ceie uma 
nha em aeu insustentável propósito de manter uma supposta 
«posse» em território mineiro, como si para isso pudesse elle 
provar um aá doa requisitos indispensáveis para justi- 



Reluctancia persistente, protellaçSas continuadas, so- 
pliiamas mal disfarçados, e outros meios inconfessáveis 
para a satisfação de uma não menos inconfessável cubicar- 
eis os elementos hostis, até agora barreira invencível op~ 
posta á acção paciente, cordial e, na sua constante modera- 
çSo, admiravelmente patriótica do Governo mineiro. 

Devemos, entretanto, esperar que, em breve, justa s digna 
BoluçSo se dõ ao demorado e irritante litigio. Na Constituição 
Federal lia recursos elllcazes para isso, não podendo de 
modo algum aer supplantado o direito do Estado de Minas 
que— pelos actos de seu doverno, de seus Legisladores e de 
seus Magistrados, como pelo civismo de seus filhos— tem 
sabido dar aos demais Estados do Brasil exemplos 4e recti- 
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dão e de respeito à Legalidade e á Justiça, sempre sob o im- 
pulso de cordial Fraternidade, que não ó para elle palavra 
Y9k de mora formula official, mas expressão justa de seus 
reaes e espontâneos sentimentos. 

Ouro Preto, 24 de fevereiro de 1899. 






(p. Xavier da Veiga. 
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